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RESUMO 

 

 

O patamar alcançado pelo Brasil na produção avícola como principal exportador e segundo 
produtor mundial de carne de aves deve-se ao esforço conjunto dos agentes produtivos, 
organização do sistema integrado, investimentos em tecnologia, entre outros que contribuíram 
para aumentar a comercialização, a produção e produtividade. Em 2018 o estado de Goiás 
ocupou o primeiro lugar na produção e exportação na região Centro-Oeste. Mesmo com essa 
posição no cenário nacional, durante a inspeção post mortem nos matadouros frigoríficos as 
aves estão sujeitas a condenação parcial ou total de carcaças devido a vários fatores que 
ocorrem durante as fases da criação, pré-abate e abate. Entre os problemas identificados em 
estabelecimentos com registro no Serviço de Inspeção Estadual de Goiás geram perdas 
financeiras as condenações por contusões/fraturas, mortalidade ao chegar, celulite, 
contaminação e dermatoses. Com o objetivo de identificar as principais causas da condenação 
e o impacto financeiro realizou-se uma revisão bibliográfica através de estudos em diferentes 
regiões e estabelecimentos do Brasil com inspeção federal ou estadual. Após essa revisão o 
estudo retrospectivo com análise das principais causas da condenação e do impacto financeiro 
em matadouros frigoríficos do Serviço de Inspeção Estadual de Goiás entre 2012 e 2018 
(parcial). Foram identificadas 19 causas da condenação de frango com total de 5.006.043 aves 
condenadas, proporcionalmente 85,10% (4.259.894 / 5.006.043) condenadas parcialmente e 
14,90% (746.149 / 5.006.043) totalmente. Da quantidade de aves abatidas 160.546.742, o 
índice por condenação total correspondeu a 0,46 (746.149) e o parcial 2,65 (4.259.894). O 
valor monetário das condenações foi estimado em R$15.998.921,32 (US$5.574.537,04). 

Palavras-chave: bem-estar animal, celulite, contaminação, contusão, inspeção de aves. 
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ABSTRACT 

 

 

Brazil's level of poultry production as the world's leading exporter and second largest 
producer of poultry meat is due to the joint efforts of the productive agents, the organization 
of the integrated system, investments in technology, among others that have contributed to 
increase trade, production and productivity. In 2018, the state of Goiás ranked first in 
production and export in the Midwest region. Even with this position in the national scenario, 
during post-mortem inspection in slaughterhouses the chickens are subject to partial or total 
carcass condemnation due to several factors that occur during the stages of rearing, pre-
slaughter and slaughter. Among the problems identified in establishments registered with the 
State Inspection Service of Goiás generate financial losses, condemnations for 
bruising/fracture, dead on arrival, cellulite, contamination and dermatoses. In order to identify 
the main causes of condemnation and the financial impact, a literature review conducted 
through studies in different regions and establishments in Brazil with federal or state 
inspection. After this review, a retrospective study conducted, analyzing the main causes of 
the condemnation and the financial impact on slaughterhouses of the State Inspection Service 
of Goiás between 2012 and 2018 (partial). We identified 19 causes of condemnation of 
chicken with total 5,006,043 condemned birds, proportionally 85.10% (4,259,894 / 5,006,043) 
partially condemned and 14.90% (746,149 / 5,006,043) totally. Of the number of slaughtered 
chickens160,546,742 the index per total condemnation was 0.46 (746,149) and the partial 
2.65 (4,259,894). The monetary value of the condemnations was estimated at 
R$15,998,921.32 (US$5,574,537.04). 

Keywords: animal welfare, cellulite, contamination, bruises, poultry meat inspection. 

 

 

 



 
 

 

 

CAPÍTULO 1 – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Em 2018 o setor avícola nacional atingiu o patamar de 13,5 milhões de toneladas 

de carne produzida com 5,7 bilhões de aves abatidas1. Do total das exportações nacionais de 

3,82 milhões de toneladas da carne de frango, 148,41 mil toneladas (3,88%) procederam de 

Goiás, onde a produção correspondeu a 898,02 mil toneladas (6,65%) com 391,47 milhões de 

aves abatidas (6,87%)1,ocupando o primeiro lugar na região Centro-Oeste2 e sexto na 

produção nacional1. Esses resultados permitiram ao segmento manter a posição mundial do 

Brasil como maior exportador da commodity e segundo produtor. Contudo, essa posição no 

cenário mundial deve-se ao esforço conjunto dos agentes produtivos que continuam 

contribuindo para aumentar a produção e produtividade, com investimentos em tecnologia; 

manejo nutricional e automação, aliados a qualidade dos insumos; organização e implantação 

do sistema integrado; linhagens geneticamente melhoradas; além da capacitação dos recursos 

humanos e do controle da sanidade nos incubatórios e plantéis3–7. 

No estado de Goiás a sanidade animal e a inspeção industrial e sanitária dos 

produtos de origem animal compete a Agência Goiana de Defesa Agropecuária 

(AGRODEFESA), que em 2014 com adesão ao Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos 

de Origem Animal (SISBI)8 obteve o reconhecimento da equivalência do Serviço de Inspeção 

Estadual (SIE)9 ao mesmo padrão do Serviço de Inspeção Federal (SIF). O SISBI promove 

harmonização dos procedimentos para garantir a inocuidade e segurança alimentar e pode ser 

requerido pelos estados, Distrito Federal e municípios, proporcionando aos estabelecimentos 

reconhecidos que seus produtos possam ser comercializados entre diferentes municípios e 

estados. Entretanto o Serviço de Inspeção Municipal ou Estadual precisa comprovar que 

possui estrutura e condições de avaliar a qualidade e a inocuidade dos produtos de origem 

animal8.  

Nesse contexto, a inspeção oficial realizada nos abatedouros identifica animais 

doentes ou que possam ter afecções não evidentes ao exame ante morte como atividade típica 

de estado para obter produtos inócuos para o consumo, quanto informações para a sanidade 

animal e saúde pública. No exame post mortem realiza-se o registro das aves condenadas 
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parcial ou totalmente por suspeitas de doenças infecciosas ou que podem veicular micro-

organismos patogênicos, assim como daquelas com alterações e/ou lesões tanto na carcaça 

como nas vísceras10–14. Os registros nosológicos obtidos nos abatedouros evidenciam as 

frequências das causas da condenação tanto infecciosas como não infecciosas que podem 

estar relacionadas ao manejo15 e falhas operacionais16, como a contaminação, contusões e 

lesões traumáticas16–20. As causas infecciosas têm apresentado menor frequência nos registros, 

mesmo ante a importância epidemiológica, explicada pelo melhor controle da sanidade nos 

incubatórios e plantéis16,18,19,21.  

No entanto, essas informações podem ser pouco avaliadas ou os dados 

negligenciados22 apesar de permitirem a rastreabilidade dos lotes abatidos em relação a maior 

ou menor frequência de determinado diagnóstico, o que favoreceria investigar fatores como 

práticas incorretas do manejo23,24, tecnológicas do abate15,25, desvios da mão-de-obra25,26 e das 

condições de bem-estar animal24,27–30. Mesmo disponíveis, os registros do abate em 

matadouros submetidos ao serviço de inspeção nos estados são pouco conhecidos, em especial 

no estado de Goiás. 

Apesar do segmento avícola persistir como vulnerável à competitividade 

internacional, barreiras sanitárias e flutuação no preço dos principais componentes das 

rações6, tanto os riscos sanitários quanto as condenações parcial ou total dos frangos geram 

perdas significativas ao abate para as empresas, além da redução no fluxo financeiro, margem 

de lucro e aumento do custo da produção, o que poderia influenciar no preço final, na 

competitividade e na oferta de produtos ao mercado consumidor22.  

A possibilidade de análise das principais causas da condenação e dos prejuízos 

financeiros permitiu o presente estudo retrospectivo com o objetivo de identificar as 

principais causas da condenação parcial e total de frango e o impacto financeiro, através dos 

dados nosológicos dos matadouros de aves com registro no Serviço de Inspeção Estadual de 

Goiás do período entre 2012 e 2018 (parcial).   
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 Território e localização geográfica 

O estado de Goiás está situado na região Centro-Oeste do Brasil, ocupando uma 

área de 340.106,492 km², limitando-se ao norte com o estado de Tocantins, ao sul com Minas 

Gerais e Mato Grosso do Sul, a leste Bahia e Minas Gerais e a oeste com Mato Grosso31.  

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)32 e o Instituto 

Mauro Borges (IMB)31 o estado possui 246 municípios, com dez regiões de planejamento e 

cinco mesorregiões (Norte Goiano, Sul Goiano, Noroeste Goiano, Centro Goiano e Leste 

Goiano), caracterizadas como “uma subdivisão dos estados brasileiros que congrega diversos 

municípios de uma área geográfica com similaridades econômicas e sociais, que por sua vez, 

são subdivididas em microrregiões31”, criada pelo IBGE e utilizada para fins estatísticos. 

Portanto, não constitui uma entidade política ou administrativa31. 

A mesorregião Centro Goiano composta por 82 municípios subdivide-se em cinco 

microrregiões (Anápolis, Anicuns, Ceres, Goiânia e Iporá) e a Sul Goiano com 82 municípios 

está subdividida em seis microrregiões (Catalão, Meia Ponte, Pires do Rio, Quirinópolis, 

Sudoeste de Goiás, Vale do Rio dos Bois)33 (Figura 1, Figura 2). As mesorregiões Centro 

Goiano e Sul Goiano representavam juntas 89,85% do rebanho avícola estadual33. 

2.2 Clima 

Goiás é caracterizado pelo tipo climático tropical com verões chuvosos e invernos 

secos, temperaturas com médias anuais variando entre 23ºC ao norte e 20ºC ao sul e duas 

estações climáticas bem definidas, com o período seco apresentando precipitações que variam 

de 20 a 200 mm, enquanto, no período chuvoso de 1100 a 2100 mm31. Elevados índices 

pluviométricos são verificados entre outubro e abril (95% das precipitações anuais) e baixos 

de maio a setembro. Os meses de agosto e setembro apresentam maiores temperaturas do ar 

com médias máximas de 34°C principalmente no noroeste do estado, enquanto as médias 

mínimas de 12°C ocorrem de junho a julho no sudeste e sudoeste goiano31.  

 

2.3 Aspectos socioeconômicos 

No último censo de 2010 Goiás possuía 6.003.788 habitantes, densidade 

demográfica de 17,65hab/km² e apresentava o oitavo índice nacional de desenvolvimento 
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humano (IDH = 0,735)32. A população da mesorregião Centro Goiano com 3.056.794 

habitantes e a Sul Goiano com 1.272.621 habitantes correspondiam a 72,11% da população do 

estado34.  

O Produto Interno Bruto (PIB) estadual em 2017 correspondeu a R$191.898.690 

mil reais, desse total o setor agropecuário representou 11,34% do PIB estadual (R$21.761.311 

mil reais), pertencendo as mesorregiões os percentuais de 6,48% Norte Goiano, 22,41% Sul 

Goiano, 26,8% Noroeste Goiano, 2,83% Centro Goiano e 13,36% Leste Goiano34. As 

mesorregiões Centro Goiano e Sul Goiano concentravam a maioria dos estabelecimentos 

envolvidos na produção avícola e do abate de aves31,34.  

  
FIGURA 1 - Mesorregiões e localização dos abatedouros de aves com Serviço de Inspeção Estadual 

(SIE) ou Serviço de Inspeção Federal (SIF) no estado de Goiás 
Fonte: Adaptado do IMB/IBGE com informações do SIE e SIF, 2020 
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FIGURA 2 - Mesorregiões Centro Goiano e Sul Goiano com respectivas microrregiões 
Fonte: Adaptado do IMB/IBGE, 2020 

 

2.4 Abate inspecionado de aves no estado de Goiás 

Em 2018, de acordo com o Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento 

(MAPA) do total de 5,7 bilhões de aves abatidas no Brasil, 700.524.588 aves foram abatidas 

em matadouros-frigoríficos com SIF na região Centro-Oeste, representando uma redução de 

10,71% em relação ao total abatido de 784.562.322 aves no ano de 201735. O estado de Goiás 

ocupou o primeiro lugar na região Centro-Oeste com 48,28% das aves abatidas em 2017, 

porém com redução em 2018 (43,86%)35.  

Em 2017 dados da AGRODEFESA apresentaram fluxo de 27.008.240 aves para 

abate em matadouros frigoríficos com SIE e entre 2012 e 2018 foram recebidas 161.147.334 

aves em dez estabelecimentos localizados nas mesorregiões Centro e Sul Goiano. Os 

abatedouros possuem características independentes quanto a capacidade diária de abate, linha 

de inspeção, instalações e nível tecnológico, assim como as aves procedem de plantéis onde 

são criadas diferentes linhagens em sistema de produção integrado ou não integrado, com 

padrão automatizado ou convencional (informação obtida da AGRODEFESA com base na 

Lei nº 12527 de 18/nov/2011). 
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2.4.1 Particularidades do abate de aves em Goiás sob Serviço de Inspeção Estadual  

A etapa do abate compreende a insensibilização, sangria, escaldagem, depenagem, 

evisceração e resfriamento das carcaças obtidas36. Ao serem recebidas nos abatedouros as 

aves passam pela inspeção ante mortem com avaliação do lote e verificação das informações 

através do boletim sanitário sobre uso de medicamentos e prazo de carência, vacinações, 

mortalidade na granja e condições da sanidade animal10,13. Durante a inspeção post mortem 

ocorre detecção de lesões não encontrados na inspeção ante mortem, com retirada e 

condenação das carcaças ou partes destas10.  

As causas da condenação das aves são registradas após o diagnóstico por 

avaliação macroscópica de acordo com o estabelecido na Lei Estadual n° 11904/9311, 

regulamentada pelo Decreto nº 4019/9313 e na legislação federal, Portaria nº 210/199810 do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento aplicada subsidiariamente aos 

estabelecimentos registrados no SIE e SISBI.  

A inspeção post mortem dos frangos é realizada em três etapas ou "Linhas de 

Inspeção"10, onde os recursos humanos apresentam papel fundamental para detecção e 

retirada das lesões. Na Linha “A” realiza-se o exame interno das carcaças, com visualização 

da cavidade torácica e abdominal (pulmões, sacos aéreos, rins, órgãos sexuais). Na Linha “B” 

o exame das vísceras (coração, fígado, moela, baço, intestinos, ovários e oviduto nas 

poedeiras), com visualização, palpação e conforme o caso verificação de odores e incisão. Ao 

examinar os órgãos verifica-se o aspecto (cor, forma, tamanho), a consistência e em certas 

situações o odor. Na Linha “C” o exame externo, com visualização das superfícies (pele, 

articulações, etc.). Nessa linha efetua-se a remoção de contusões, membros fraturados, 

abscessos superficiais e localizados, calosidades, etc, outras condições são encaminhadas ao 

DIF10. 

O Decreto n° 4019/9313 determina no Art. 131 que todas as carcaças, órgãos e 

partes de carcaças com lesão ou anormalidades que possam torná-los impróprios para o 

consumo, devem ser assinalados e conduzidos ao DIF, onde após exame completo são 

julgados13. Mas, podem ser recolhidos ao departamento de sequestro, onde ficarão em 

custódia a fim de aguardar exame e inspeção final pelo médico veterinário oficial. Nos demais 

artigos estabelece os procedimentos quanto aos diagnósticos13. 
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Visto que há uma quantidade mínima de inspetores para atender a quantidade 

abatida por hora e devido a legislação estabelecer o tempo mínimo de 2 segundos por 

carcaça10; mesmo com pessoal capacitado, as instalações e equipamentos devem possuir 

condições que favoreçam encaminhar ao Departamento de Inspeção Final (DIF) aves 

suspeitas de doenças, intoxicações, entre outras situações10,13. A decisão quanto ao destino, 

após exame minucioso e julgamento da carcaça é de competência do médico veterinário 

oficial10,13.  

O Serviço de Inspeção Estadual após realizar a inspeção ante e post mortem e 

julgar as carcaças dos frangos abatidos pode liberar as carcaças e vísceras, determinar o 

aproveitamento condicional ou condenar (total ou parcialmente)10–13. O Decreto nº 4019/9313 

estabelece que a inspeção post mortem tem como base os artigos 116 a 183, para julgamento e 

destino das carcaças e vísceras. No Art. 116 estabelece: “I - liberados - os que não 

apresentarem nenhuma nocividade ao consumo humano, característicos de fraude ou alteração 

de composição; II - aproveitamento condicional - os que necessitarem de alguma forma de 

beneficiamento, para serem destinados ao consumo humano; III - condenados - os que não se 

prestarem, sob nenhuma forma, ao consumo humano”. 

Subsidiariamente é empregada a legislação federal, Portaria 210/199810, que além 

dos requisitos da inspeção tecnológica e higiênico-sanitária, elenca no anexo IX causas de 

apreensão e condenação, assim como o destino das carcaças, partes de carcaças e vísceras, 

podendo abranger aproveitamento condicional ou condenação parcial e total. Entre as causas 

de apreensão e condenação, o SIE segue o padrão com registro das elencadas no anexo VIII 

da Portaria: abcesso, aerossaculite, artrite, aspecto repugnante, caquexia, celulite, colibacilose, 

contusão/fratura, dermatoses, escaldagem excessiva, evisceração retardada, neoplasia, 

salpingite, sangria inadequada, septicemia, síndrome ascítica, síndrome hemorrágica. Outras 

causas também são objeto de registro e condenação. 

Segundo os critérios normativos, tanto a carcaça como os órgãos são condenados 

totalmente quando há repercussão geral nas carcaças ou vísceras e/ou consistem em 

patologias reconhecidas com evidência de caráter sistêmico, doenças especiais pela 

característica da presença de toxinas ou de organismos prejudiciais à saúde humana10,12,13.  

O serviço de inspeção prima pelo controle higiênico-sanitário do ambiente de 

produção, da inocuidade e qualidade das carcaças11. Nos estabelecimentos com SIE as 
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condenações são registradas diariamente e consolidadas mensalmente para encaminhamento 

dos relatórios oficiais13. 

 
2.5 Revisão dos índices da condenação post mortem de frangos abatidos sob diferentes 
sistemas de inspeção sanitária no Brasil 

A obtenção de produtos com garantia para a segurança alimentar, desde a granja 

até o abatedouro, depende das fases da criação, do pré-abate (jejum e dieta hídrica; apanha e 

embarque; transporte; recepção, seleção e espera; pendura) e abate36. Essas etapas do pré-

abate quando mal realizadas podem comprometer o bem estar e a sobrevivência animal, além 

da qualidade da carne37. Do mesmo modo, associam-se ao pré-abate as condenações por 

lesões traumáticas30,38,39, estresse fisiológico37,40,41 e mortalidade no transporte30,37,42–44. As 

lesões traumáticas apresentam como principais fatores causais a apanha, engaiolamento, 

transporte, descarga e pendura das aves20. Tanto na etapa do pré-abate como durante o abate 

há possibilidade de ocorrerem lesões traumáticas, como também contaminação das 

carcaças16,18–20,23. 

Os índices da condenação post mortem de frango apresentam variações entre os 

serviços de inspeção, sendo que o exposto é constatado através das pesquisas (Tabela 1). A 

maior parte dos estudos realizados usam como base dados do Serviço de Inspeção 

Federal16,18,19,21,45, de tal modo que o abate das aves em abatedouros submetidos aos serviços 

de inspeção dos estados é pouco conhecido, apesar da existência de registros15,46.  

Os estudos entre estados, regiões e serviços de inspeção dos produtos de origem 

animal indicam maior índice para condenações parciais mesmo em regimes de inspeção do 

SIE, onde verifica-se maior número de estudos nos estados da Região Sul, Sudeste e Centro-

Oeste do país (Tabela 1).  

A partir dos registros do SIF foram revisados dois estudos em relação a região 

Centro-Oeste e o estado de Goiás. O de Santana et al.16 realizado em dois abatedouros da 

região Sudeste do estado de Goiás, onde obtiveram índices da condenação de 8,3 e 3,6 para 

todas as causas identificadas, sendo as principais celulite (4,25 e 0,91), 

contusões/fraturas/hematomas (0,47 e 1,04) e contaminação (2,79 e 0,81) e o de Oliveira et 

al.18 com análise dos dados das regiões brasileiras. 

Ao analisarem as proporções das condenações nas regiões do Brasil, Oliveira et 

al18 obtiveram 85% para condenações parciais e 15% para as totais no período entre 2006 e 
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2011. Neste estudo, em relação ao total de aves condenadas e abatidas obtiveram o índice de 

condenação nacional de 5,99 com variação anual de 5,20 (2006), 6,01 (2007), 6,37 (2008), 

6,22 (2009), 6,17 (2010) e 5,87 (2011), onde ao considerarem todas as regiões, as principais 

causas foram: contaminação (1,80), contusão/lesões traumáticas (1,57), dermatoses (0,74) e 

celulite (0,50), com a região Centro-Oeste apresentando o maior índice de condenação entre 

as regiões (7,81), como também em relação as condenações por contaminação (2,56) e 

celulite (0,89). No entanto para dermatoses (0,73) foi inferior aos obtidos para as regiões 

Norte (0,97) e Sul (0,86). 

Entre os estudos observou-se que no estado do Espírito Santo o maior índice da 

condenação (16,95) foi obtido em abatedouro com inspeção estadual46. No entanto, verifica-se 

que a maioria dos estudos não avaliou a quantidade de aves mortas ao chegar (dead on arrival 

- DOA), como também poucos apresentaram o valor monetário correspondente as 

condenações. A mortalidade ao chegar (DOA) foi avaliada na Bahia (0,27) por Lima et al.15 e 

no Tocantins (0,64) por Ferreira et al.25.  

A gestão das condenações é uma particularidade de cada abatedouro, visto que as 

causas e o impacto financeiro das perdas já foram avaliados nos estudos realizados por Ebling 

e Basurco et al.19, Lima et al.15, Maschio e Raszl47 e Ferreira et al.45. Mazzuchetti et al.22 

avaliaram as perdas por condenações através da gestão e controle do processo através do 

programa seis sigma que consiste em maximizar a gestão através de análises quantitativas 

aliada a técnicas estatísticas para tomada de decisão.  

Em outros países, como o Canadá, Ansong-Danquah48 demonstrou que podem ser 

promovidas ações conjuntas do estabelecimento e do serviço de inspeção para redução do 

índice das condenações totais de carcaças, visto que reduziram em cinco anos os percentuais 

de 2,18% para 1,14% até o terceiro ano e no quinto ano a 1,39%.  

Em dez abatedouros na França foi obtida a taxa da condenação de 1,04% para 

frangos com proporções para caquexia 41,8%; congestão generalizada 29,3% e lesões 

cutâneas não purulentas 14,2%49. Em outro estudo também na França como principais causas 

identificaram caquexia (40,5%) e congestão generalizada (28,4%) com taxa por condenação 

de 1,09% (0,89 total e 0,15 parcial / 10.000 aves) dos 6.731 lotes inspecionados, as taxas 

apresentaram associação em relação ao abatedouro (n=5), sistema de produção (n=2), sexo da 

ave e estação do ano (n=4)50.  
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Salines et al.49 ao avaliarem as taxas e razões da condenação de carcaças de aves 

na França comentaram sobre sua importância para gerenciar os fatores de risco, a qualidade e 

segurança da carne para consumo, como também para controle da saúde e bem-estar animal. 

Salientaram que nas últimas três décadas os estudos foram escassos, cerca de 30 

mundialmente, porém são de difícil comparação por causa da grande variação das amostras, 

falta do método de seleção, uso de diferentes unidades epidemiológicas (abatedouro e 

rebanho) para cálculo das condenações, como também devido a determinação da causa da 

condenação ser avaliada subjetivamente49.  

A dependência de funcionários treinados e a quantidade presente nas linhas de 

inspeção nos abatedouros brasileiros é determinada pela velocidade de abate/hora10. 

Diferenças na organização, instalações e tecnologia empregada pelos abatedouros no 

processamento do frango mesmo com pessoal capacitado podem incorrer em falhas e desvios 

durante o processamento49,51,52. Deste modo, os registros nosológicos podem conter indicação 

da primeira causa observada em detrimento de melhor avaliação da carcaça49,51.  

Independente do controle utilizado nas perdas por condenação, as decisões devem 

ter por base processos científicos onde a implantação dos programas de controle na rotina das 

empresas poderiam promover melhoria na compreensão dos fenômenos e avanços 

tecnológicos22. Por conseguinte, para redução dos prejuízos, uma das soluções para o setor é 

identificar os fatores causais das principais condenações no abate de frango, como as 

“tecnopatias”22,28.
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TABELA 1 - Estudos conduzidos no Brasil em estabelecimentos abatedouros de aves de diferentes regiões e estados, sob fiscalização do Serviço de Inspeção 
Federal ou Estadual, período 2006 a 2016, com respectivos índices de condenação 

Serviço 
de 

Inspeção 

Período do 
estudo População estudada N° frangos 

abatidos 
Condenação 

total (%) 
Condenação 
parcial (%) 

IC 
(%) 

DOA 
(%) Referência 

Federal 2006 - 2007 1 abatedouro (Paraná) 52.808.468 0,85 8,93 9,78 NA Mazzuchetti, RS et al.22 
Federal 2007 2 abatedouros (Goiás) 47.189.939 NA NA 8,3 e 3,6 NA Santana, PS et al.16 

Federal 2006 - 2011 Abatedouros das regiões 
(N, NE, CO, S e SE) 

 
26.905.621.582 

 
0,90 5,09 5,99 NA Oliveira, AA et al.18 

Federal 2009 - 2010 1 abatedouro (S) 152.048.050 0,24 8,51 8,75 NA Maschio, MM e Raszl, SM47 

Federal 2009 - 2011 1 abatedouro 
(Rio Grande do Sul) 137.721.990 0,65 4,74 5,39 NA Ferreira, TZ et al.45 

Federal 2010 - 2012 1 abatedouro (Paraná) 32.088.655 0,34 7,92 8,26 NA Goscinscki, F53 
Federal 2011 - 2012 1 abatedouro (Paraná) 16.684.646 0,17 7,89 8,06 NA Paschoal, EC et al.26 

Federal 2011 
Abatedouros (São Paulo, 
Paraná, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul) 

3.784.605.849 0,34 2,40 2,74 NA Ebling, PD e Basurco,V19 

Federal 2014 - 2015 12 lotes (Paraná) 361.524 0,15 4,00 4,15 NA Paiva, F de F e Freitas, ES54 
Federal 2015 1 abatedouro (Tocantins) 1.352.895 0,33 2,58 2,91 0,64 Ferreira, JL et al.25 
Federal 2016 9 abatedouros (NE) 113.533.032 0,66 3,71 4,37 NA. Almeida, TJ de O et al.21 
Estadual 2011 - 2012 1 abatedouro (Bahia) 6.673.775 0,85 3,87 4,72 0,27 Lima, KC et al.15 
Estadual 2015 1 abatedouro (Espírito Santo) 515.582 1,38 15,57 16,95 NA Dias, MC et al.46 
Condenação total: N° carcaças condenadas totalmente / N° frangos abatidos x 100.  
Condenação parcial: N° carcaças condenadas parcialmente / N° frangos abatidos x 100. 
Índice de Condenação (IC): (N° condenações total + parcial) / N° frangos abatidos x 100.  
Dead on arrival (DOA): N° de aves mortas ao chegar / N° de aves recebidas para abate x 100. 
Regiões: N (Norte); S (Sul); CO (Centro-Oeste); NE (Nordeste); SE (Sudeste).  
NA: não avaliado 
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2.6 Tecnopatias 

O termo “tecnopatias” tem sido empregado para especificar as lesões identificadas 

no exame post mortem não relacionadas com doenças, porém associadas às falhas 

operacionais no abate e ao manejo desde a criação e pré-abate15,16,41. Dentre as causas das 

condenações na inspeção post mortem de frango descritas na Portaria nº 21010 as que ocorrem 

por contaminação, contusão/fratura, sangria inadequada, escalda excessiva e evisceração 

retardada podem harmonizar-se nessa terminologia19,45,54. 

Destacam-se contaminação e lesões traumáticas (contusões, fraturas e hematomas) 

entre a diversidade de situações estressoras do manejo pré-abate, depreciando a qualidade da 

carne e o rendimento das carcaças em matadouros frigoríficos15,18,45. Moretti et al.20 

identificaram entre as causas mais relevantes de um matadouro frigorífico com SIF as lesões 

traumáticas. As séries temporais de dez anos analisados indicaram que 2,74% 

(6.999.094/255.219.950) das condenações ocorreram por essa causa, responsável por 37% de 

todas as causas identificadas.  

Isso corrobora a importância dos dados e o quanto os registros oficiais podem 

informar a prevalência, tendências e indicar as perdas financeiras das diferentes condenações, 

como também, oportuniza o controle dos fatores relacionados ao aumento nas condenações 

em determinado período20,48. 

2.6.1 Contaminação 

A legislação vigente especifica como condição resultante da contaminação da 

carcaça, partes da carcaça e órgãos por conteúdo gastrintestinal, bile, pus ou contaminação de 

qualquer outra natureza, como o contato da carcaça com o piso ou com superfícies 

contaminadas e também a absorção da água durante escaldagem com a ave viva10,12,13. 

Nos casos de contaminação quando não for possível remoção completa da área 

contaminada as carcaças e órgãos devem ser condenados10,12,13. Caso as áreas contaminadas 

não possam ser delimitadas perfeitamente, mesmo após a remoção, as carcaças, as partes das 

carcaças, os órgãos ou as vísceras devem ser destinados a esterilização pelo calor12,13. Quando 

for possível a remoção completa da área contaminada, as carcaças, as partes das carcaças, os 

órgãos e vísceras podem ser liberados12,13.  

Dos aspectos tecnológicos observados como promotores da contaminação, na 

extração da cloaca pode ocorrer falha do equipamento, causando rompimento da porção final 
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do intestino com contaminação da carcaça. Do mesmo modo o corte do abdome, a eventração 

e evisceração, manual ou mecânica, podem promover rompimento do intestino das aves52,55.  

O sistema mecânico de evisceração, a regulagem dos equipamentos, a quantidade 

de aves abatidas por minuto, a falta de uniformidade dos lotes e o período insuficiente de 

jejum são considerados fatores predisponentes a contaminação das carcaças16,18,19 
“Art. 152 - Contaminação - As carcaças, partes de carcaças e órgãos que se 

contaminarem durante a evisceração ou em qualquer outra fase dos trabalhos, devem 

ser condenados. 

§ 1º - Serão também condenadas as carcaças, partes de carcaças, órgãos ou qualquer 

outro produto comestível que se contamine por contato com o piso ou de qualquer 

outra forma, desde que não seja possível uma limpeza completa; 

§ 2º - Nos casos do parágrafo anterior, o material contaminado pode ser destinado à 

esterilização pelo calor, a juízo da inspeção, tendo-se em vista a limpeza 

praticada13.”  

2.6.2 Contusão e fraturas            

As carcaças de animais que apresentem contusão generalizada ou múltiplas 

fraturas devem ser condenadas, e nos casos em que as lesões são extensas e não há 

comprometimento total da carcaça devem ser destinadas ao tratamento pelo calor, após a 

remoção e condenação das partes atingidas13. Quando a contusão, fratura ou luxação for 

localizada as carcaças podem ser liberadas depois de removidas e condenadas parcialmente, 

as partes atingidas, consistindo essa a condição mais frequente, onde a remoção das asas, 

coxas, sobrecoxas ocorre geralmente na linha de inspeção “C”12,13. A má regulagem e o 

desgaste de equipamentos, como o da depenadeira, podem agravar esse tipo de lesão, bem 

como causar fratura de asas, pernas e rompimento da pele15,26,41,56,57. 
“Art. 153 - Contusão - As carcaças de animais que apresentarem contusão 

generalizada devem ser condenadas. 

Parágrafo único - Nos casos de contusão localizada, o aproveitamento deve ser 

condicional (salga, salsicharia ou conserva), a juízo da inspeção, depois de 

removidas e condenadas as partes atingidas13.”  

2.6.3 Sangria inadequada 

A sangria dos frangos pode ser manual ou por degola automática, sendo 

considerada inadequada quando na secção das veias jugulares e artérias carótidas há falha no 
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procedimento ou retenção do sangue nos vasos sanguíneos26,57. A morte da ave ocorre após a 

sangria completa que deve ser no tempo mínimo de três minutos para a carcaça prosseguir a 

fase seguinte do processo, a escaldagem36,57. A má sangria ao reter o sangue na carcaça, pode 

causar rompimento de vasos e a carcaça apresentará coloração avermelhada na pele e 

musculatura57.  

Consiste numa falha do processamento, a qual além da questão humanitária 

promove risco microbiológico58, contribuindo para contaminação interna de órgãos por 

permitir durante a escalda que a ave aspire água após entrar viva no sistema de escaldagem36. 

A condenação da carcaça será total ou parcial pelo SIE não só devido a aparência, mas 

também pela condição imprópria ao consumo (Arts. 145; 146; 150 e 151 do Decreto n° 

4019/9313). 

2.6.4 Escaldagem excessiva 

Esta etapa consiste no aquecimento úmido da ave para remoção das penas e ocorre 

geralmente por imersão em tanque com água aquecida36. Dois fatores são importantes, o 

tempo e temperatura da escaldagem, significando que influenciam na velocidade e facilidade 

da remoção das penas visto que a depena ocorre após a fase da escaldagem e o mau ajuste dos 

tempo e temperatura pode dificultar a remoção das penas, favorecendo a contaminação 

cruzada da carcaça36,57. 

A permanência das aves por tempo exagerado ou sob condições de temperatura 

alta promovem queimadura na musculatura, causando lesão mecânica com rompimento de 

fibras musculares e produzindo coloração branca (aspecto de cozido), quanto maior a 

temperatura da água no tanque de escaldagem menor deve ser o tempo de permanência36. As 

carcaças que apresentam esta condição podem ser condenadas de forma parcial ou total, a 

extensão da lesão, profundidade e aparência determina a rejeição e destino13. 

“Art. 150 - Coloração anormal - Serão condenadas as carcaças ou órgãos que 

apresentarem coloração anormal13.”  

2.6.5 Evisceração retardada 

Para retirada das vísceras o método usado na evisceração pode ser o manual ou 

mecânico36. O tempo entre a sangria e a evisceração não deve ultrapassar 30 minutos, caso 

contrário são adotados diferentes critérios10. 
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 Entre 30 a 45 minutos permite-se a evisceração e verifica-se o comprometimento 

dos órgãos internos e da carcaça; quando comprometidos condena-se o conjunto (carcaça e 

vísceras). Entre 45 a 60 minutos os órgãos internos são condenados totalmente e a carcaça é 

avaliada adotando-se o critério de liberação, aproveitamento condicional (tratamento pelo 

calor) ou condenação total se os caracteres organolépticos estiverem alterados. Após 60 

minutos, condenam-se os órgãos internos e avalia-se minuciosamente a carcaça. Constatando-

se alterações organolépticas ocorre condenação total, caso contrário faz-se aproveitamento 

condicional10.  

A evisceração retardada é um problema tecnológico influenciado pela parada da 

linha de abate devido a problemas mecânicos, manutenção inadequada de equipamentos ou 

mesmo por falta de energia47. Estabelecimentos com evisceração manual apresentam mais 

produtos contaminados do que  aqueles com evisceração automatizada52. A contaminação 

fecal durante a evisceração é considerada o caminho primário para contaminação da carcaça 

por patógenos e pode ser utilizada durante o abate como um indicador do controle do 

processo57. 

Os critérios legais são aplicados as condenações nos abatedouros para preservar a 

saúde pública, impedindo que produtos não seguros e impróprios sejam destinados ao 

consumo humano59,60. Além do quanto é perdido em alimento, aspectos da produção e bem-

estar animal deveriam ser avaliados pelos estabelecimentos22. 

 

2.7 Fatores do manejo pré-abate associados as causas da condenação de frango 

Vários fatores associados a criação, pré-abate e abate importam nas condenações 

de frango por contaminação, contusões e fraturas, sangria inadequada, escalda excessiva e 

evisceração retardada25,26,47,55. Além dos fatores intrínsecos as aves61 os extrínsecos como o 

tempo de jejum, método e tempo de captura das aves, transporte e espera23,41,62; densidade 

animal por caixa29,30,62 e temperatura ambiente30,37,43 são parâmetros reportados com 

influência nas lesões detectadas ao abate.  

As diferentes distâncias aviário-abatedouro, o tempo de apanha e espera e 

condições de umidade e temperatura ambiente são importantes para o conforto térmico das 

aves43,63. Na etapa da apanha e transporte recomenda-se períodos com temperatura amena, 

como o período da manhã e noite, pois proporcionam maior conforto e reduzem a mortalidade 



16 
 

 

 

no transporte43,64. A mortalidade no transporte, contusões, hematomas, fraturas e 

contaminação estão associadas a etapa do pré-abate comprometendo o rendimento e qualidade 

da carne de frango38. Contudo, podem ser utilizadas como indicadores das condições de bem-

estar animal27 e do manejo na criação38. 

2.7.1 Jejum e dieta hídrica 

Nessa etapa ocorre suspensão da alimentação às aves, para esvaziamento do 

sistema digestório37. O tempo de restrição alimentar na granja acrescido do período de 

transporte e espera no abatedouro, varia de 4 a 12 horas36.  

Na granja as aves podem permanecer entre 4 a 5 horas com água ad libitum36, no 

abatedouro a espera e descanso não deve ser inferior a duas horas37. No entanto considera-se 

necessário o tempo mínimo de 6 a 8 horas para cumprir o período de jejum, promover o 

esvaziamento do sistema digestório, evitando-se contaminação das carcaças durante o 

processamento, conforme estabelece a legislação10. 

Períodos curtos de jejum alimentar (menos de oito horas) ou longos (mais de 12 

horas) favorecem a contaminação das carcaças, respectivamente, devido ao esvaziamento 

incompleto do sistema digestório36 ou devido a perda da sua integridade65,66. Pois, há 

possibilidade de rompimento do intestino38,65,66. Além da possibilidade de contaminação das 

carcaças ao abate, o tempo do jejum pode influenciar na perda do peso vivo dos frangos38,67, 

visto que quanto maior o tempo do jejum menor é o peso vivo e o peso quente da carcaça, 

podendo a perda de peso variar de 0,20% a 0,40% por hora38 em razão da desidratação 

muscular67.  

Devido ao jejum favorecer a ingestão pelas aves do material da cama 

contaminado38, o aumento do tempo causa estresse as aves e desestabiliza a microbiota 

intestinal, favorecendo aumento do pH no ingluvio de 3,6 para 6,5 - 7,5, com favorecimento 

da colonização por Salmonella spp., consistindo um perigo durante o processamento, posto 

que tanto o ingluvio quanto a vesícula biliar podem romper e contaminar a carcaça38. Vale 

ressaltar que a contaminação das carcaças pela microbiota do trato digestório pode diminuir a 

vida de prateleira (validade) e causar danos à saúde dos consumidores38,56. 

Northcutt et al.65, Bilgili e Hess66 mencionaram que após 12 a 14 horas de jejum a 

integridade do intestino poderia estar comprometida e ser responsável por problemas na 

contaminação das carcaças pelo conteúdo intestinal. Por outro lado, Brizio et al.55 referiram-se 
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ao aumento do tempo de jejum influenciando à contaminação biliar. Mendes56 e Northcutt et 

al.65 mencionam que após 14 horas de jejum a vesícula biliar encontra-se dilatada contendo 

cerca de 30% da bile e poderia romper facilmente contaminando a carcaça.  

Bilgili e Hess66 explicaram que o mecanismo da dilatação da vesícula biliar é 

promovido pela ausência do estímulo da ingesta no estômago e duodeno para liberação da 

bile. No entanto, a contaminação das carcaças não está restrita ao conteúdo gastrintestinal e 

pode ocorrer durante o processamento de outras formas, através da contaminação das penas e 

pele nas caixas de transporte, durante a escaldagem e depenagem56. 

Outro aspecto decorre da relação entre temperatura ambiente e jejum, posto que 

em dias com temperaturas altas as aves ou reduzem ou param a ingestão da ração durante os 

horários de maior calor, o que pode influenciar no aumento do tempo de jejum38. O contrário 

ocorre nos períodos mais frios quando aumenta a ingestão de alimento com menos 

movimento das aves. Essa redução na movimentação pode retardar o período da digestão com 

aumento do risco em contaminar as carcaças durante o abate38.  

2.7.2 Apanha ou captura 

Entre as operações do pré-abate, a apanha, pega ou captura dos frangos pode ser 

realizada de forma manual ou mecânica. No Brasil a apanha manual é amplamente 

empregada, sendo considerada responsável pelo aumento de injúrias físicas e estresse38, tanto 

para as aves como para os recursos humanos. As perdas por depreciação das carcaças por 

hematomas, contusões e fraturas podem atingir 25% da carcaça36,68. 

Na apanha manual as aves são capturadas pelas pernas, asas ou cabeça e pelo 

dorso (apanha das aves, apoiando as mãos lateralmente sobre as asas fechadas)62. A apanha 

pelo dorso apresenta menos contusões e fraturas nas aves do que quando são pegas pelo 

pescoço62. A apanha realizada pelas pernas causa mais lesões aos frangos, além de ser menos 

eficiente por dificultar a introdução nas gaiolas plásticas utilizadas37,38. Recomenda-se a 

densidade por caixa de sete a oito aves (0,576 m²)37. Além da dimensão das caixas, o peso 

vivo das aves pode causar aumento ou redução das lesões, devido ao estresse38.  

A apanha mal conduzida pode aumentar a mortalidade das aves por asfixia e 

depreciar as carcaças ao lesionar áreas como peito, coxas, sobrecoxas e asas38,62. A captura 

pelo pescoço influencia no número de lesões encontradas nas carcaças ao abate com aumento 
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do número de frangos condenados parcialmente devido as contusões (33%) e fraturas 

hemorrágicas (72%) quando compara-se a captura pelo dorso62. 

Em estudo onde foram comparadas as perdas por contusões com uso de dois 

procedimentos pré-abate (T1-frangos abatidos sem manejo de bem-estar e T2-com manejo de 

bem-estar), verificou-se que as contusões pela equipe treinada (T2=1,42%) foram menores 

quando comparada a sem treinamento em bem estar (T1=3,3%), demonstrando que os 

recursos humanos apresentaram papel essencial na obtenção das carcaças com poucas 

lesões15. 

Por ser uma atividade cansativa, demandando esforço físico e executada em 

ambiente insalubre com alta concentração de amônia e poeira38, o treinamento básico 

abordando aspectos de cerco, apanha, engaiolamento, embarque e desembarque com 

comportamento gentil e movimentação suave, aliado ao manejo adequado na pendura 

promovem bem-estar animal e reduzem as perdas por condenações15. Grandin27 sugeriu 

pagamento por contusões, pelos produtores e transportadores para reduzir as ocorrências 

devido apanha inadequada.  

2.7.3 Transporte, recepção, seleção e espera 

Após a captura e embarque, o transporte das aves até os matadouros é realizado 

em caminhões adaptados. O tempo que as aves permanecem nos veículos é variável em cada 

carregamento, com essas condições mudando em cada país sob diferentes condições 

climáticas locais43.  

O tempo de espera “período de permanência no abatedouro entre a chegada do 

caminhão até o abate das aves43” apresenta relação entre a mortalidade e temperatura retal das 

aves com a distância granja-abatedouro. Estudo realizado por Vieira et al.43 evidenciou que o 

tempo de espera e a distância influenciaram na variação da temperatura retal das aves e no 

número de aves mortas por veículo43. Na análise do tempo de espera das aves em área 

climatizada no abatedouro verificaram redução da temperatura retal em diferentes distâncias 

(>51 km, 25-50 km e <24 km), com as distâncias abaixo de 25 km apresentando maior 

mortalidade quando o tempo de espera era menor do que uma hora43.  

Vieira et al.43 indicaram que espera-se mortalidade de 0,41% em relação ao tempo 

de espera moderado (1 a 2 horas) e distância longa (>51 km); mortalidade de 0,12% tempo 
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curto (<1h) e distância média (25 a 50 km) e mortalidade de 0,41% tempo longo (>3h) e 

distância curta (<24 km) (p<0,05). Concluíram ser recomendável o tempo de espera superior a 

duas horas para distâncias curtas (<25km) em ambiente climatizado por proporcionar retorno 

da condição de homeostase e tempo inferior a uma hora para distâncias longas (>50 km) por 

causa do estágio irreversível da depleção das reservas energéticas não permitirem o retorno a 

homeostase, isto porque em distâncias curtas o maior tempo de espera aumenta a 

mortalidade43. 

Da mesma forma em relação à apanha, transporte e tempo de espera são de grande 

importância as condições de umidade e temperatura ambiente nas regiões do Brasil63. A 

variação sazonal também exerce influência na DOA43,63. Na apanha e transporte deve-se 

priorizar os períodos com temperatura amena (manhã e noite), pois favorecem o conforto 

térmico para as aves; contudo, os efeitos da alta temperatura e umidade relativa são 

prejudiciais ao transporte e tempo de espera, sendo verificado que a porcentagem de aves 

mortas ao chegar é mais alta no verão (0,42%) e primavera (0,39%) do que no inverno 

(0,28%) e outono (0,23%)63.  

Sugere-se na primavera e verão tempo de espera superior a uma hora e para 

diminuir a mortalidade e permitir retorno da homeostase, melhor de três a quatro horas em 

ambiente climatizado36. Silva e Vieira24 mencionaram que devido ao estresse térmico aceita-

se de 0,10% a 0,50% a porcentagem de aves mortas ao chegar (dead on arrival - DOA), 

entretanto a mortalidade encontrada em sua maioria está acima de 0,60%, o que a torna 

expressiva ante a quantidade de aves transportadas por dia durante o ano. 

Em dois abatedouros com diferentes serviços de inspeção (estadual e federal), 

Costa et al.30 avaliaram em relação ao transporte a posição das caixas nos veículos; a distância 

granja-abatedouro; o tempo de transporte e espera no abatedouro; o tempo de engradamento e 

densidade. Os resultados demonstraram maior percentual para contusões (38,22%) com as 

condições do tempo de transporte 4h51m+0h58m, espera 4h36m+2h58m e engradamento 

9h27m+2h33m, densidade 62,42+6,60 kg e o percentual de 20,07% nas condições de tempo 

de transporte 1h34m+0h31m, espera 5h17m+1h53m, engradamento 6h51m+1h58m e 

densidade: 47,38+4,64kg). Para os dois abatedouros na distância padronizada “longe” (250km 

e 60-85km) ocorreu significativamente maior número de aves com contusões, como também 

naquelas aves das caixas posicionadas na área traseira (superior e inferior) dos caminhões; na 
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incidência média de contusões houve influência negativa do tempo de espera no abatedouro, 

engradamento e densidade. 

Contudo, outros aspectos podem afetar o bem-estar animal, a qualidade da carne e 

aumentar a mortalidade antes do abate, além da posição das caixas38 e o horário do 

transporte37. Durante o transporte já observaram que nos frangos das duas últimas fileiras de 

caixas empilhadas no caminhão ocorrem mais lesões hemorrágicas no peito (40%) explicado 

pelo movimento da carga e condições das estradas38. Como exposto, tanto dos efeitos 

estressores influenciando na mortalidade no transporte, quanto das lesões69 decorrem perdas 

financeiras. 

2.7.4 Pendura 

Após a recepção, seleção e espera ocorre a etapa da pendura onde porcentagem 

expressiva de lesões hemorrágicas ocorrem nas pernas dos frangos, principalmente na 

articulação tíbio-metatarsiana36. Outros fatores também influenciam nas contusões como a 

falta de treinamento dos recursos humanos15,68. 

A tensão aplicada durante a pendura das aves nos ganchos pode provocar 

contusões e fraturas nessa região, como também nas asas e coxas por causa da agitação e do 

mau manuseio pelos recursos humanos. O estresse causado aos frangos durante a pendura por 

se encontrarem com a cabeça para baixo deve ser minimizado. Recomenda-se que o período 

compreendido entre pendura e insensibilização não ultrapasse 12 segundos10,36.  

O tipo de gancho utilizado, tamanho, características da estrutura e posicionamento 

devem facilitar a pendura, permitindo fácil acesso das pernas e fixação das aves36. A 

supervisão, redução da velocidade da linha, orientação aos recursos humanos podem ser 

alternativas para redução dos traumatismos nessa etapa10,16.  

 

2.8 Celulite aviária 

As aves estão sujeitas a ocorrência de lesões na pele que podem estar relacionados 

ao manejo, ambiente e patógenos, como os arranhões que ocorrem em ambientes adensados e 

podem evoluir para celulite e dermatoses70–72. Posto que esses problemas tem origem desde a 

fase de crescimento, as práticas rotineiras como remoção de aves mortas, manejo da cama, 

pesagem, apanha, falha no controle da temperatura ambiente e o aumento da densidade 

populacional, entre outros, predispõem a ocorrência de lesões na pele das aves17,73–75.  
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Durante a fase de crescimento ocorre maior competição por alimentos o que 

favorece maior compactação e umidade da cama, com surgimento de lesões na pele, coxim 

plantar, formação de calo de peito e hematomas17,74–77. Caso as aves tenham dificuldade no 

acesso a água e ao alimento o comportamento natural é alterado, assim como no alojamento 

misto (machos e fêmeas), contribuindo para aumentar as lesões na pele17,74. Esses traumas 

físicos quando ocorrem nas aves vivas podem evoluir rapidamente para celulite70. 

Celulite aviária, dermatite necrótica, processo inflamatório ou infeccioso, celulite 

por E. coli caracteriza-se pela inflamação purulenta aguda e difusa do tecido subcutâneo que 

pode ocorrer em qualquer área do corpo da ave e também comprometer a musculatura70–73,78. 

Estudos relataram ter sido primeiramente diagnosticada na Inglaterra em 1984 por Randall et 

al.70,76,78,79. No Canadá desde 1981 foi estabelecida como uma categoria especifica de 

condenação72,78,80. No Brasil, em 2002, Brito et al.81 fizeram o primeiro relato do isolamento 

da bactéria Escherichia coli em carcaças de frango com celulite.  

Os fatores associados nessa maior ocorrência de lesões na pele podem estar 

relacionados ao animal, manejo, ambiente e patógenos, e entre os de risco é reconhecido que a 

perda de continuidade do tecido cutâneo dos frangos promovido por traumas favorece a 

penetração de micro-organismos e instalação do quadro infeccioso70,72,73,80,82,83.  

A solução de continuidade da pele é necessária para que Escherichia coli, 

microrganismo isolado com maior frequência das lesões, se instale70,72,73,77,78,83,84. A região da 

pele afetada geralmente apresenta uma ferida penetrante, eritematosa, quente, edemaciada e 

pode estar desvitalizada e degradada83. Macroscopicamente ocorre alteração na superfície, 

aumento na espessura e coloração da pele a qual pode apresentar-se amarelo-acastanhada até 

marrom-avermelhada, com aspecto de queimadura ou coberta por crostas escuras que 

descamam com aparência de favo de mel, conhecida por honeycombed ou waffle skin78. 

Também observam-se erosões ou ulceras com formação de crateras, nódulos, folículos 

aumentados nas penas, arranhões e hiperemia70,72,73,78,81.  

As características macroscópicas da lesão são verificadas durante a inspeção post 

mortem após a retirada das penas72,73,78. A presença de exsudato caseoso e da placa fibrinosa 

entre o tecido subcutâneo e o músculo caracteriza e individualiza a lesão73,85, sendo frequente 

na região abdominal, coxa, dorso e flanco71–73,78. Pode apresentar infecção supurativa com 

odor fétido, mal definida na derme e subcutâneo espalhada pelos tecidos moles adjacentes83. 
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A celulite representa uma das principais causas da condenação de carcaças de 

frangos nos matadouros frigoríficos16, onde a inspeção julga condenando totalmente a carcaça 

quando existe comprometimento generalizado ou quando a lesão e alterações em órgãos 

apresenta efeito sistêmico sobre a mesma10,13. 

As condenações por celulite no Brasil foram estimadas em mais de US$10 

milhões conforme dados de 2014 do MAPA quando representaram aproximadamente 0,6% 

das condenações totais e 8% das condenações parciais de frango, em termos monetários US$1 

milhão por condenações totais e US$9,6 milhões por condenações parciais82. 

Maschio e Raszl47 em estudo realizado na região Sul verificaram em um 

abatedouro durante um ano o impacto financeiro devido à celulite, obtiveram condenação 

total de 20.439 frangos (R$37.338,00) e parcial de 280.862 frangos (R$24.429,00). Ebling e 

Basurco19 avaliaram as perdas devido a celulite em Santa Catarina por condenação total 2,7% 

(R$908.910,72) e parcial 3,68% (R$117.929,00); no Paraná 3,87% (R$220.142,00); Rio 

Grande do Sul 3,09% (R$550.810,30) e São Paulo 0,28% (R$20.030,30).  

Em Santa Catarina duas linhagens de frangos comerciais criadas em dois sistemas 

de produção (convencional e Dark House) foram avaliadas na linha de abate. Identificaram 

que as lesões de celulite foram significativamente menores quando o manejo da cama aviária 

era realizado até os 30 dias do alojamento. Explicaram que as práticas de manejo 

(revolvimento da cama, pesagem, recolhimento das aves mortas) assustam as aves, 

promovendo maior contato entre aves, o que causa lesões na pele86.  

No estudo realizado por Xavier et al.88 identificaram associação positiva entre o 

número de lotes criados na mesma cama e celulite, demonstrou-se maior ocorrência da 

celulite em frangos de corte criados em cama de capim Brachiaria do que em sabugo de 

milho, casca de arroz ou serragem. Em relação à presença de micro-organismos patogênicos 

no ambiente é importante para o bem-estar das aves os cuidados com a desinfecção, manejo 

da cama, tratamento e reutilização, para manter baixos os índices de infecções nos 

aviários77,87 evitando-se a transmissão de enfermidades84. 

A qualidade e tratamento da cama devem ser considerados na redução da celulite 

nos aviários, pois o tempo total de inatividade (vazio sanitário entre alojamento das aves) esta 

negativamente associado à celulite, ou seja, quanto maior o tempo de inatividade menor a 

incidência da doença; sugerindo que a microbiota do ambiente influenciaria na prevalência da 
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doença88,89. A virulência da cepa com exposição às lesões na pele das aves, ante às condições 

do status imunológico; a higiene das instalações e densidade populacional dos aviários, bem 

como o manejo da cama e vazio sanitário contribuem para aumentar ou reduzir a 

incidência72,73,88–91. 

Como infecção de causa multifatorial compreender os fatores predisponentes, 

aplicar boas práticas agropecuárias e melhorar as condições de bem-estar animal podem 

diminuir o risco da ocorrência pela presença de patógenos no ambiente71,73,88.  

 

2.9 Síndrome ascítica 

A síndrome ascítica é uma manifestação fisiológica que ocorre quando certos 

fatores genéticos, nutricionais, ambientais e de manejo atuam em conjunto com as limitações 

anatômicas e fisiológicas reduzindo a circulação sanguínea nos pulmões e causando síndrome 

da hipertensão pulmonar (SHP) que leva ao acúmulo de líquido na cavidade abdominal 

(ascite)92,93. Era associada a regiões com altas altitudes, porém também é encontrada em 

locais de baixa altitude onde aves com restrições anatômicas e fisiológicas do sistema 

cardiorrespiratório apresentam baixa oxigenação em períodos de rápido crescimento94.  

Aves com ascite possuem quadro clínico caracterizado por anorexia, perda de 

peso, respiração ofegante e imobilidade; nos casos avançados o abdômen apresenta-se 

dilatado com presença de líquido na cavidade abdominal92. Temperaturas baixas podem 

aumentar a hipertensão pulmonar e a atividade tireoidiana, o que pode ter tornado frequente a 

ocorrência nas épocas frias94. Geralmente os machos no período entre a terceira e quinta 

semana de idade apresentam maior predisposição do que as fêmeas, pois possuem maior 

crescimento corporal e maior metabolismo oxidativo92.  

Do ponto de vista sanitário a ascite não é uma patologia, mesmo a carcaça 

apresentando aparência indesejável não apresenta prejuízo à saúde humana92. A Circular 

160/91 de 07/out/1991 do MAPA permitiu o aproveitamento parcial da carcaça com criação 

do termo “síndrome ascítica” nas planilhas de registros. A circular estabeleceu que frangos 

apenas com hidropericárdio, pequena quantidade de líquido abdominal de cor clara ou âmbar 

e sem aderência, comprometimento ou alteração fossem liberadas durante à inspeção post 

mortem, mas as vísceras, o fígado e o coração são condenados. Nos casos onde há presença de 

líquido ascítico aderente na cavidade abdominal e/ou vísceras e sem outra alteração na 
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carcaça, após a inspeção final permitiu-se aproveitamento parcial das asas, coxas, sobrecoxas 

e pés, pescoço e peito sem osso; caso ocorra com alterações como congestão sanguínea, 

cianose, anasarca, caquexia, entre outras, a carcaça é condenada totalmente.  

Estudo realizado por Jacobsen e Flôres93 verificou do total de 19.600.000 aves 

condenadas em estabelecimentos com SIF no Rio Grande do Sul, que a síndrome ascítica 

representou por condenação total 8,19% (1.605.439 aves). Ao considerarem o peso médio de 

2,5 kg por carcaça estimaram os prejuízos em R$3,6 milhões (US$1,7 milhões) na época. 

Devido aos prejuízos deve ser exercido o monitoramento de forma criteriosa, sendo necessária 

adoção de medidas no manejo da nutrição, sanidade, aquecimento e ventilação para reduzir 

nas linhagens comerciais a mortalidade92. 

 

2.10 Caquexia 

A caquexia é caracterizada por perda involuntária de massa muscular e de tecido 

adiposo, com a condição corporal observada no abate de maior evidência do esterno por causa 

da perda da musculatura peitoral95. As carcaças com caquexia são condenadas totalmente 

quando além da condição corporal apresentam comprometimento de órgãos/vísceras e mau 

aspecto associados a processos patológicos13. O critério da avaliação macroscópica da carcaça 

para condenação não permite identificação se possui etiologia infecciosa ou não infecciosa, 

vez que as carcaças são retiradas da linha antes de serem apresentadas a inspeção final51,60,95. 

De acordo com Mendes et al.41 a caquexia está relacionada com a qualidade dos 

pintainhos, manejo inicial inadequado, temperatura, sanidade, consumo de água e de ração, 

nutrição, taxa de lotação e não eliminação dos refugos na primeira semana do alojamento. 

Estudo realizado por Nery et al.95 informou que em 2014 foram condenadas no 

Brasil sob inspeção federal  0,05% (2.565.411) das carcaças processadas e em 2016 de janeiro 

a junho 896.955 carcaças, média de 0,03% do total de aves abatidas nos dois anos, as perdas 

foram estimadas em US$2,11 milhões em 2016. 

 

3.0 Aspecto repugnante 

Alguns fatores ligados ao estresse pré-abate podem influenciar direta ou 

indiretamente no aspecto e qualidade da carcaça, entre os quais a quantidade das aves por 
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gaiolas, distribuição no veículo de transporte, tempo de transporte e espera no 

abatedouro40,69,96,97.  

Carcaças que apresentam mau aspecto, coloração anormal, odor de medicamentos, 

excrementos ou sexual, entre outros considerados anormais, são avaliadas na inspeção post 

mortem como aspecto repugnante13. Dentre os fatores associados a esta condição duas são 

decorrentes de manejo inadequado na fase pré-abate, a condição dark firm dry (DFD) e pale 

soft exsudative (PSE)25,96,98,99. 

Alterações como PSE e DFD são desenvolvidas como resultado do estresse de 

curto e longo prazo99. A carne PSE apresenta-se pálida, com textura mole e extravasamento 

de exsudato muscular e a DFD escura, dura e seca, o que confere a condição de não aceitação 

para consumo98. O pH da carne PSE é menor que seis com 45 minutos pós-abate e a DFD 

apresenta pH final maior que 6,3 tornando-a propensa a contaminação microbiana mesmo 

quando a contaminação inicial é relativamente baixa99. A carne DFD apresenta pH maior 

devido a pouca reserva de glicogênio no momento do abate100.  

O pH final da carne depende da quantidade de glicogênio presente no músculo no 

momento da morte do animal, sendo que o teor de ácido lático presente no músculo no 

momento da morte influenciará na velocidade da instalação do rigor mortis e no pH final100. 

Na carne PSE a combinação de alta temperatura e baixo pH causa a desnaturação de algumas 

proteínas musculares deixando reduzida a capacidade de reter água98. Há maior ocorrência no 

verão, com temperatura ambiente elevada, possivelmente devido ao estresse térmico sofrido 

pelas aves, o que acelera o metabolismo post mortem e promove mudanças bioquímicas no 

músculo58.  

A condição DFD está associada as situações de estresse de longa duração na etapa 

pré-abate, a períodos longos de jejum, ao manejo inadequado durante o transporte e condições 

ambientais de baixas temperaturas58. O estresse prolongado pode causar depleção do 

glicogênio muscular resultando em menor queda do pH post mortem, por consequência a 

carne apresenta a característica escura e firme. A incidência é maior no inverno quando a 

temperatura ambiente está baixa, pode ser devido à maior movimentação das aves e ao tremor 

muscular para produzir calor que promove maior consumo do glicogênio muscular antes do 

abate; consequentemente será formado menos ácido lático e o pH da carne será maior, com 
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aumento da capacidade de retenção da água na fibras musculares, apresentando visualmente 

aspecto seco e firme na superfície muscular58. 

Simões et al.97 demonstraram que em jornadas longas, as aves dispostas na 

posição do meio e fundo do veículo transportador apresentavam maior ocorrência de PSE 

influenciada pelas condições de temperatura e umidade relativa no microambiente. 

Analisaram que a diminuição gradual da ventilação da frente à traseira do veículo 

transportador e a aplicação de água na granja sobre os frangos após o carregamento era 

benéfica durante longas jornadas pois reduzia a ocorrência de carnes PSE.  

 Shiraishi et al.96 mencionaram que os dados mensais da condenação por aspecto 

repugnante podem ser úteis na avaliação da interferência climática no conforto dos frangos, 

visto que entre as principais causas está o estresse térmico. No estado da Bahia os autores 

observaram no período de abril a maio aumento na condenação por aspecto repugnante, 

respectivamente com índices de 0,458 e 0,847 em relação a quantidade de aves abatidas. 

Em 2011 nos estados de Santa Catarina, Paraná, Rio Grande do Sul e São Paulo19 

as perdas por aspecto repugnante apresentaram proporção de 25,92% das condenações totais 

de carcaças (12.729.037) e foram estimadas em R$8,8 milhões. 
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CAPÍTULO 2 – PERDAS FINANCEIRAS ASSOCIADAS ÀS CONDENAÇÕES 

SANITÁRIAS DE CARCAÇAS DE FRANGO 

 

FINANCIAL LOSSES ASSOCIATED WITH SANITARY CONDITIONS OF CHICKEN 

BROILERS CARCASSES 

 

RESUMO 

Este estudo foi desenvolvido com o objetivo de quantificar o valor monetário das perdas 
associadas às principais causas da condenação parcial e total de frango no estado de Goiás ao 
analisar dados nosológicos dos matadouros de aves com registro no Serviço de Inspeção 
Estadual, do período entre 2012 e 2018 (parcial). Do total de 5.006.043 frangos condenadas 
no período, 85,10% (4.259.894) foram condenadas parcialmente e 14,90% (746.149) 
totalmente. Em relação à quantidade de frangos abatidos (160.546.742), o índice por 
condenação total correspondeu a 0,46 (746.149) e parcial 2,65 (4.259.894). O valor monetário 
das perdas foi estimado em R$15.998.921,32 (US$5.574.537,04). As causas com maior 
prevalência foram contusão/fratura, contaminação e celulite aviária. Esses diagnósticos estão 
associados a falhas desde a criação, pré-abate e abate. Apesar de significativos para o 
segmento avícola, os prejuízos decorrentes das condenações nem sempre são avaliados e/ou 
se empregam medidas para modificar a situação, mesmo com informações disponíveis tanto 
para o Serviço de Inspeção Estadual quanto para frigoríficos e avicultores. 

Palavras-chave: bem-estar animal, celulite, contaminação, contusão, inspeção de aves. 

 

ABSTRACT 

This study with the objective of quantifying the monetary value of the losses associated with 
the main causes of partial and total condemnation of chicken in the state of Goiás by 
analyzing nosological data from period 2012 to 2018 (partial) of the poultry slaughterhouses 
registered with the State Inspection Service. Of total 5,006,043 broilers chickens condemned 
in the period, 85.10% (4,259,894) were partially condemned and 14.90% (746,149) totally. In 
relation to the number of chickens slaughtered (160,546,742), the total condemnation rate was 
0.46 (746,149) and 2.65 (4,259,894) partial. The monetary value of the losses was estimated 
at R$15,998,921.32 (US$5,574,537.04). The causes with higher prevalence were 
contusion/fracture, contamination, and avian cellulitis. These diagnoses are associated with 
failures from rearing, pre-slaughter, and slaughter. Although significant for the poultry 
segment, are not always evaluated the losses resulting from the condemnations and/or actions 
are employed to change the situation, even with information available both to the State 
Inspection Service and to slaughterhouses and poultry farmers. 

Keywords: animal welfare, cellulite, contamination, bruises, poultry meat inspection. 
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1. INTRODUÇÃO 

A crescente demanda mundial por proteína de origem animal proporcionou ao 

Brasil alcançar o primeiro lugar na exportação da carne de aves e melhorar a eficiência da 

produção de frangos com avanços em genética, manejo e sanidade. Em 2018 o setor avícola 

nacional atingiu o patamar de 13,5 milhões de toneladas de carne produzida com 5,7 bilhões 

de aves abatidas1. O estado de Goiás no contexto brasileiro participou na produção com 

898,02 mil toneladas (6,65%) e 391,47 milhões de aves abatidas (6,87%)1. Das exportações 

nacionais (2018) de 3,82 milhões de toneladas de carne de frango, 3,88% (148,41 mil 

toneladas) procederam do estado que ocupou o primeiro lugar na região Centro-Oeste2 e sexto 

na produção nacional1.  

Nessa conjuntura, o descarte de carcaças de frango ao abate impacta com 

prejuízos ao segmento como evidenciado em vários estudos onde há maior frequência das 

condenações atribuídas às causas não infecciosas relacionadas ao manejo, falhas operacionais 

e tecnológicas3–10. Nos Estados Unidos da América (EUA) 25% das causas diagnosticadas ao 

abate resultam de lesões traumáticas com a maioria das lesões identificada nas asas (36%), 

coxas (27%) e peito (19%), representando perdas na comercialização superior a US$300 

milhões a cada ano11. No Brasil os estudos com análise dos dados dos registros nosológicos 

dos diferentes serviços oficiais de inspeção dos produtos de origem animal apresentam 

variação, mesmo com a maioria realizada em estabelecimentos sob Serviço de Inspeção 

Federal (SIF).  

Dados de 2011 dos principais estados produtores de frango (Rio Grande do Sul, 

Santa Catarina, Paraná e São Paulo) indicaram condenação de 2,74% das aves abatidas 

(3.784.605.849), com 0,34% (12.729.037) totalmente e 2,40% (90.883.599) parcialmente, e o 

prejuízo para as condenações totais avaliado acima de R$33,98 milhões3. As “tecnopatias, 

causas de condenações de origem não patológica associadas a falhas tecnológicas durante a 

passagem da carcaça na linha de abate dos matadouros frigoríficos3” representaram em média 

26,65% das perdas com valor monetário estimado superior a R$9 milhões para os quatro 

estados3. 

As condenações de carcaças de frango apresentam variação nos índices entre 

países11–13, regiões9, estabelecimentos8 e serviço de inspeção3,7–9,14, com frequências menores 

para as causas infecciosas de importância epidemiológica. Essa menor frequência é explicada 
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pelo melhor controle da sanidade nos incubatórios e plantéis3,6,8,9, embora, durante o exame 

post mortem aves suspeitas e que podem veicular micro-organismos patogênicos, como 

também carcaças e vísceras com lesões sejam retiradas da linha de abate para melhor 

avaliação e julgamento, liberando-se somente as consideradas inócuas15–18.  

Essa avaliação permite o registro nosológico do abate, e através dos dados 

favorece identificar as principais causas das condenações19, as práticas incorretas de manejo20 

ou do uso de equipamentos21, os desvios da mão-de-obra22 e das condições de bem-estar 

animal7,23. A investigação detalhada dos registros favorece mapear vários fatores relacionados 

às condenações, por conseguinte, orientações podem ser repassadas aos respectivos setores. 

Por isso não se deve negligenciar os dados obtidos, visto que podem ser utilizados para 

aperfeiçoar o processo, eliminando falhas que geram as condenações contínuas com o 

descarte total ou parcial dos frangos, que além de depreciar a qualidade do produto final 

comprometem o rendimento em carcaça e causam entraves como a paralização do abate para 

ajustes de equipamentos, higienização e necessidade do retrabalho, o que pode aumentar o 

custo de produção por reduzir a eficiência do processo19. 

Deste modo, sobretudo devido ao valor financeiro das perdas o assunto necessita 

de análises. Com esse objetivo foram submetidos à análise os dados nosológicos dos 

abatedouros de aves registrados no Serviço de Inspeção Estadual (SIE) do período entre 2012 

e 2018 (parcial) para identificar as principais causas da condenação de frango e quantificar o 

valor das perdas financeiras. Como objetivos específicos, identificar as principais causas da 

condenação por mesorregião e quantificar o valor monetário. 
 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

O estudo retrospectivo foi realizado no estado de Goiás com dados obtidos junto a 

Agência Goiana de Defesa Agropecuária, contemplando as condenações totais e parciais de 

frangos abatidos em matadouros frigoríficos do Serviço de Inspeção Estadual (SIE) no 

período entre 2012 e 2018 (parcial). Estabelecimentos com suspensão e encerramento das 

atividades não foram submetidos a análise por falta de informações do abate. Inicialmente 

avaliou-se a consistência dos dados, verificando nessa análise que as inconsistências 

representaram 3,68% do total das aves abatidas no período. Foram analisados dez 
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estabelecimentos pertencentes cinco a mesorregião Centro Goiano e cinco a Sul Goiano, com 

identificação de 19 causas da condenação total e parcial de frangos  

As variáveis selecionadas foram: quantidade de aves recebidas e abatidas; 

quantidade de aves mortas ao chegar (dead on arrival – DOA); quantidade de carcaças 

descartadas por condenação total e parcial; causas da condenação total e parcial. Utilizou-se o 

software Microsoft Excel© 2016 para tabulação das planilhas por estabelecimento, mês, ano, 

município, mesorregião, análises gráficas e cálculos. Na análise estatística obteve-se a 

frequência relativa (Nº aves condenadas por causa / total de condenações x 100); taxa de 

condenação (N° frangos condenados / Nº frangos abatidos x 1000); o índice de condenação 

anual (IC) (Nº frangos condenados no período / N° frangos abatidos no período x 100)24. 

Para cálculo do impacto financeiro utilizou-se o valor médio anual da taxa de 

câmbio (R$/US$)25; o preço médio anual do custo/kg26 e o preço médio anual de venda/kg do 

frango resfriado25 (média/ano vigente de 2012 a 2018). Os valores monetários calculados 

conforme a Equação 1, 2 e 3, utiliza os parâmetros do Quadro 1, 2 e 3. No cálculo do valor 

monetário venda/kg na Equação 3, os parâmetros foram: número de carcaças condenadas, 

peso médio da carcaça resfriada e preço médio venda/kg. 

VMct = Nct x Pmv x Pmc,   (1)        

 em que, VMct = Valor Monetário condenação total; Nct = Número de carcaças condenadas 

total; Pmv = Peso médio vivo; Pmc = Preço médio custo/quilo. 

VMcp = Ncp x Pmv x IDp x Pmc   (2)                               

em que, VMcp = Valor Monetário condenação parcial; Ncp = Número de carcaças 

condenadas parcial; Pmv = Peso médio vivo; IDp = Índice de descarte parcial; Pmc = Preço 

médio custo/quilo. 

VMv = Ncc x Pmcr x Pmv   (3) 

em que, VMv = Valor Monetário venda; Ncc = Número de carcaças condenadas; Pmcr = Peso 

médio carcaça resfriada; Pmv = Preço médio venda/quilo. 
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QUADRO 1 - Parâmetros utilizados no cálculo do valor monetário das condenações ao abate de aves 
Peso médio frango vivo (kg)  2,50 
% Rendimento médio/carcaça comercial (2012 – 2018) 0,72 
Peso médio carcaça resfriada (kg)  1,80 
Preço médio custo (R$/kg)26 (2012 – 2018) 2,52 
Preço médio venda (R$/kg)25 (2012 – 2018) 3,58 
Valor médio R$ / US$25 (2012 – 2018) R$2,87 / US$1,00 
N° carcaças condenadas total (2012 – 2018) 746.149 
N° carcaças condenadas parcial (2012 – 2018) 4.259.894 
N° frangos abatidos (2012-2018) 160.546.742 
Índice descarte parcial (IDp) 0,28 

 

No cálculo do valor monetário das condenações parciais os dados dos registros do 

SIE não informaram a massa (kg) somente o equivalente em carcaças. Portanto, com base em 

percentuais de outros estudos estimou-se o percentual de 28% que incluiu o descarte do 

sangue (2%), depena (8%), pés (3,65%), vísceras (4,25%), pescoço (2,43%) e áreas lesionadas 

(6 a 10%)4,27–30. A Equação 2, com os parâmetros estabelecidos e índice descarte parcial 

(0,28) forneceu o valor estimado das condenações parciais. 

QUADRO 2 - Parâmetros utilizados para determinar o preço médio custo/kg, R$/US$ 
Período 

Custo por kg 
Média 
R$/kg 

Média 
US$/kg 

Média  
R$ / US$ 

Variação 
R$/kg 

Variação 
R$/US$ 

2012 2,35 1,20 1,96 
  2013 2,24 1,04 2,16 -0,04787 0,10358 

2014 2,35 1,00 2,35 0,05028 0,09117 
2015 2,51 0,75 3,33 0,06844 0,41365 
2016 2,97 0,85 3,49 0,18155 0,04904 
2017 2,51 0,79 3,19 -0,15506 -0,08759 
2018 2,71 0,74 3,65 0,07912 0,14482 
Soma 17,63 6,37 20,12 0,26905 0,71467 
Média 2,52 0,91 2,87 0,04484 0,11911 

 Variância  0,06 0,03 0,49 0,00825 0,02721 
Desvio Padrão (DP) 0,25 0,17 0,70 0,09083 0,16497 

Coeficiente de Variação (CV %) 9,88% 19,06% 24,23% 
  *Limite Inferior (95%)  1,39 

 
1,33 

   *Limite Superior (95%)  4,77 
 

7,65 
  *Valores calculados com base na variação (R$/kg e R$/US$): Limite = Preço médio (R$/kg ou 

US$/kg) x exp (média - Variância/2) + ou – 2 x DP x raiz (Período) 
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QUADRO 3 - Parâmetros utilizados para determinar o preço médio venda/kg e R$/US$ 
Período 

Venda por kg 
Média 
R$ / kg 

Média 
US$ / kg 

Média 
R$ / US$ 

Variação 
R$ / kg 

Variação 
R$ / US$ 

2012 3,02 1,54 1,96 - - 
2013 3,44 1,60 2,16 0,13793 0,10358 
2014 3,40 1,44 2,35 -0,01236 0,09117 
2015 3,65 1,10 3,33 0,07364 0,41365 
2016 4,06 1,18 3,49 0,11500 0,04904 
2017 3,63 1,14 3,19 -0,10765 -0,08759 
2018 3,85 1,05 3,65 0,06250 0,14482 
Soma 25,04 9,06 20,12 0,26905 0,71467 
Média 3,58 1,29 2,87 0,04484 0,11911 

Variância 0,11 0,05 0,49 0,00825 0,02721 
Desvio padrão (DP) 0,34 0,23 0,70 0,09083 0,16497 

Coeficiente de variação (CV%) 9,43% 17,59% 24,23%   
*Limite Inferior (95%) 2,30  1,33   
*Limite Superior (95%) 6,03  7,65   

*Valores calculados com base na variação (R$/kg e R$/US$): Limite = Preço médio (R$/kg ou 
US$/kg) x exp (média - Variância/2) + ou – 2 x DP x raiz (Período) 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Entre 2012 e 2018 foram recebidas 161.147.334 aves para abate nos abatedouros 

com Serviço de Inspeção Estadual analisados. Desse total, 0,37% (600.592 / 161.147.334) 

mortas ao chegar (dead on arrival - DOA), com o abate e inspeção de 99,63% (160.546.742 / 

161.147.334) (Tabela 2).  

Do total de carcaças condenadas (5.006.043) as condenações parciais 

representaram 85,10% (4.259.894) e as totais 14,90% (746.149). As quantidades das 

condenações total e parcial e índices anuais estão representados na Figura 3.  

TABELA 2 - Condenações de frangos ao abate (total e parcial), quantidade de aves recebidas e 
abatidas em abatedouros com SIE do estado de Goiás, período de 2012 a 2018 (parcial) 

 N° condenações (carcaças) Quantidade de aves  

 Total % Parcial % Total + 
Parcial Recebidas DOA Abatidas IC* 

2012 94.245 14,49 555.961 85,51  650.206  20.859.477  84.824  20.774.653  3,13  
2013 149.995 19,62 614.569 80,38 764.564  23.688.624  106.153  23.582.471  3,24  
2014 115.513 21,65 418.023 78,35 533.536  24.426.467  89.937  24.336.530  2,19  
2015 115.962 16,40 591.129 83,60 707.091  26.541.658  96.698  26.444.960  2,67  
2016 95.706 10,04 857.790 89,96 953.496  24.474.837  95.862  24.378.975  3,91  
2017 101.497 10,16 897.577 89,84 999.074  27.008.240  84.788  26.923.452  3,71  
2018 73.231 18,40 324.845  81,60 398.076  14.148.031  42.330  14.105.701  2,82  

 746.149  4.259.894  5.006.043 161.147.334 600.592 160.546.742 3,12 
*IC (índice de condenação) = (N° condenações total + parcial) / Quantidade de aves abatidas x 100 
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O índice estadual obtido por condenação total correspondeu a 0,46 (746.149 / 

160.546.742) e parcial a 2,65 (4.259.894 / 160.546.742), com a condenação apresentando 

variação anual do IC em relação ao total de aves abatidas, conforme Tabela 2 e Figura 3.  

 
FIGURA 3 - Gráfico representativo das condenações de carcaças de frango total e parcial, por ano, em 

estabelecimentos com (SIE) do estado de Goiás, período de 2012 a 2018 (parcial) 
 Fonte: Elaborado pelo autor com dados do SIE-Goiás, 2019 

 

Os índices de condenação obtidos em estudos realizados em diferentes regiões e 

estados, sob SIF ou SIE, apresentam diferença em relação aos obtidos. Na região sudeste do 

estado de Goiás em dois abatedouros com SIF, Santana et al.8 obtiveram o IC 8,3 e 3,6 do 

total abatido de 47.189.939 aves. No estudo de Oliveira et al.9 realizado com dados do SIF 

entre 2006 e 2011 dos abatedouros das regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste 

com total de 26.905.621.582 aves abatidas resultou o IC 5,99, por condenação total 0,90 e 

5,09 parcial. Almeida et al.6 avaliaram dados do SIF de nove abatedouros da região Nordeste 

com 113.533.032 aves abatidas obtiveram o IC 4,37, por condenação total 0,66 e parcial 3,71. 

Entre 2006 e 2007, Mazzuchetti et al.19 em um abatedouro do Paraná com SIF 

obtiveram do abate de 52.808.468 aves, o IC 9,78 que correspondeu a condenação total 0,85 e 

parcial a 8,93. No estado do Tocantins em um estabelecimento com SIF, Ferreira et al.21 do 

total de 1.352.895 aves abatidas obtiveram IC 2,91, por condenação total 0,33 e parcial 2,58, 

com DOA 0,64. Na Bahia Lima et al.7 do abate de 6.673.775 aves sob SIE obtiveram o IC 

4,72, por condenação total 0,85 e parcial 3,87, com DOA 0,27. No Espírito Santo em um 
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abatedouro com SIE, Dias et al.14 obtiveram do abate de 515.582 aves o IC 16,95, por 

condenação total 1,38 e parcial 15,57.  

No presente estudo retrospectivo o ano de 2016 apresentou o maior IC entre os 

analisados 3,91 (0,39 por condenação total e parcial 3,52), com a maior diferença (1,72) 

verificada entre 2016 e 2014 (3,91 - 2,19) justificada por corresponder ao período em que 

ocorreu reconhecimento da equivalência do SIE de Goiás ao Sistema Brasileiro de Inspeção 

de Produtos de Origem Animal (SISBI)31 que integra o Sistema Unificado de Atenção à 

Sanidade Agropecuária (SUASA)32, conforme Portaria n° 3833. O SISBI harmoniza os 

procedimentos para garantir a inocuidade e segurança alimentar e pode ser requerido pelos 

estados, Distrito Federal e municípios, proporcionando aos estabelecimentos reconhecidos 

que seus produtos possam ser comercializados entre diferentes municípios e estados. 

Entretanto o Serviço de Inspeção Municipal ou Estadual precisa comprovar que possui 

estrutura e condições para avaliar a qualidade e a inocuidade dos produtos de origem animal. 

A maior variação das condenações ocorreu entre os anos 2014 e 2016, com 

aumento de 11,61% (89,96 menos 78,35) nas condenações parciais e redução nas totais (21,65 

menos 10,04). As proporções obtidas para as condenações parciais 85,10% e totais 14,90% 

diferem dos estudos de Maschio e Raszl4 (97,22% e 2,78%) e Dias et al.14 (91,86% e 8,14%). 

Mas, são conexos aos obtidos por Almeida et al.6 (84,90% e 15,10%); Oliveira et al.9 (85% e 

15%); Ebling e Basurco3 (87,60% e 12,40%); Ferreira et al.10 (87,90% e 12,10%). No estado 

da Bahia Lima et al.7 em estabelecimento sob SIE obtiveram 83% por condenações parciais e 

17% totais.  

O percentual de frangos abatidos na mesorregião Centro Goiano correspondeu a 

60,07% (96.432.664 / 160.546.742), com média anual de 13.776.095 frangos e mensal de 

1.148.008 frangos. Na mesorregião Sul Goiano a 39,93% (64.114.078 / 160.546.742), média 

anual de 9.159.154 frangos e mensal de 763.263 frangos.  

Na mesorregião Centro Goiano foram condenados mais frangos 86,89% 

(4.349.798 / 5.006.043) do que na mesorregião Sul Goiano 13,11% (656.245 / 5.006.043). No 

entanto, a mesorregião Sul Goiano apresentou percentuais superiores para as carcaças 

condenadas totalmente (Tabela 3). Esses dados podem indicar diferenças entre os 

estabelecimentos tanto em relação ao nível tecnológico, sistema de produção e criação, quanto 
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à quantidade dos frangos abatidos e condenações identificadas ao abate pelo serviço de 

inspeção.  

TABELA 3 - Condenações total e parcial de frangos por mesorregião do estado de Goiás, período 
2012 a 2018 (parcial) 

 
Mesorregião Centro Goiano Mesorregião Sul Goiano 

 
N Total (%) N Parcial (%) 

Total + 
Parcial N Total (%) N Parcial (%) 

Total + 
Parcial 

2012 66.959 (11,64) 508.480 (88,36) 575.439 27.286 (36,49) 47.481  (63,51) 74.767 
2013 121.259 (17,64) 566.303 (82,36) 687.562 28.736 (37,32) 48.266  (62,68) 77.002 
2014 90.369 (19,38) 375.955 (80,62) 466.324 25.144 (37,41) 42.068  (62,59) 67.212 
2015 81.905 (12,85) 555.604 (87,15) 637.509 34.057 (48,95) 35.525  (51,05) 69.582 
2016 70.112 (7,84) 824.258 (92,16) 894.370 25.594 (43,29) 33.532  (56,71) 59.126 
2017 54.759 (6,25) 821.369 (93,75) 876.128 46.738 (38,02) 76.208  (61,98) 122.946 
2018 15.394 (7,25) 197.072 (92,75) 212.466 57.837 (31,16) 127.773 (68,84) 185.610 

 
500.757 (11,51) 3.849.041 (88,49) 4.349.798 245.392 (37,39) 410.853 (62,61) 656.245 

Mesorregião Centro Goiano: 96.432.664 aves abatidas. Mesorregião Sul Goiano: 64.114.078 aves 
abatidas 
 

No estado a quantidade de aves mortas ao chegar (DOA) correspondeu a 0,37% 

(600.592 / 161.147.334) percentual superior ao obtido por Lima et al.7 (0,27%) na Bahia e 

inferior ao estudo de Ferreira et al.21 (0,64%) no estado do Tocantins. A Figura 4 apresenta o 

comportamento sazonal da quantidade DOA no estado de Goiás. 

 
FIGURA 4 - Gráfico representativo da quantidade mensal de aves mortas ao chegar (DOA) e média 

móvel, em estabelecimentos com SIE, período 2012-2018 (parcial) 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados do SIE-Goiás, 2019 
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Verificou-se maior mortalidade, conforme intervalos representados (α = 95%), 

DOA na mesorregião Centro Goiano, 0,52% (504.306 / 96.936.370) quando comparada a 

mesorregião Sul Goiano, 0,15% (96.286 / 64.210.364) (Figura 5). 

 
FIGURA 5 – Gráfico representativo de frangos recebidos mortos (DOA) em estabelecimentos da 

mesorregião Centro Goiano, intervalo de confiança (α=95%) 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados do SIE-Goiás, 2019 

  
Na mesorregião Centro Goiano o número de aves mortas ao chegar esteve acima 

da média móvel nos meses de agosto (0,52%), fevereiro (0,71%), setembro (0,67%) e 

novembro (0,57%), com fevereiro e setembro indicando influência sazonal. Nesses meses, a 

DOA poderia ter associada à variação sazonal outras condições que influenciam na 

mortalidade durante o transporte como o tempo de jejum, técnica da apanha, densidade por 

caixa, distância granja-abatedouro, tempo de carregamento, peso e sexo das aves, período do 

dia, além das condições e tempo de espera no abatedouro34–39.  

Consideram aceitável mortalidade de 0,10% a 0,50%40, mas o resultado obtido 

neste estudo contradiz o percentual DOA verificado no estudo de Vieira et al.41 que indica o 

verão (0,42%) e primavera (0,39%) como estações do ano com maior mortalidade, seguida do 

inverno (0,28%) e outono (0,23%). Visto que os percentuais são maiores que o aceitável, 

tornam-se significativos quando se analisa a mortalidade diária sobre a quantidade de aves 

transportadas no ano40. Portanto, o transporte nesses períodos requer maior atenção sobre as 

condições que influenciam na mortalidade.  
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Estimando-se as perdas com base na média do custo/kg, a quantidade DOA deste 

estudo (600.592) atinge R$3.783.729,60 (US$1.318.372,68). Esse valor é expressivo, pois, os 

frangos são descartados totalmente sem retorno do investimento ou qualquer aproveitamento 

para comercialização. Comparativamente, o mesmo cálculo realizado com a média do preço 

de venda/kg da carcaça resfriada e o rendimento (0,72) representa R$3.870.214,85 

(US$1.348.506,92). Por conseguinte, pode ser considerada entre as causas da condenação 

total a que mais prejudica financeiramente a produção (Figura 6, Figura 7, Figura 8). 

 
FIGURA 6 - Gráfico Pareto com as principais causas da condenação de frangos, período de 2012 a 

2018 (parcial) no estado de Goiás 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados do SIE-Goiás, 2019 

 
FIGURA 7 - Gráfico Pareto com as principais causas da condenação total de frangos, período 2012 a 

2018 (parcial) no estado de Goiás 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados do SIE-Goiás, 2019 
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FIGURA 8 - Gráfico Pareto com as principais causas da condenação parcial de frangos, período 2012 

a 2018 (parcial) no estado de Goiás 
Fonte: Elaborado pelo autor com dados do SIE-Goiás, 2019  

A Tabela 4 apresenta as frequências, índice de condenação (IC) e taxa de 

condenação por mil aves abatidas para o estado de Goiás.  

TABELA 4 - Causas da condenação de frango ao abate em estabelecimentos com Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE) no período 2012 a 2018 (parcial) 

Causa da Condenação Goiás 
Total 

+ 
Parcial 

Taxa por 
mil aves 
abatidas 

 
Total % Parcial %     IC   

Abcesso 8.895 1,19 182.957 4,29 0,12 191.852 1,19 
Aerossaculite 12.735 1,71 26.291 0,62 0,02 39.026 0,24 
Artrite 5.349 0,72 71.509 1,68 0,05 76.858 0,48 
Aspecto repugnante 142.515 19,10 2.594 0,06 0,09 145.109 0,90 
Caquexia 220.993 29,62 2.248 0,05 0,14 223.241 1,39 
Celulite 7.714 1,03 468.375 10,99 0,30 476.089 2,97 
Colibacilose 2.346 0,31 5.796 0,14 0,01 8.142 0,05 
Coligranulomatose 5.700 0,76 1.269 0,03 0,00 6.969 0,04 
Contaminação 38.225 5,12 354.390 8,32 0,24 392.615 2,45 
Contusão/fratura 19.943 2,67 2.562.388 60,15 1,61 2.582.331 16,08 
Dermatoses 11.195 1,50 277.690 6,52 0,18 288.885 1,80 
Escaldagem excessiva 34.487 4,62 41.182 0,97 0,05 75.669 0,47 
Evisceração retardada 7.577 1,02 2.417 0,06 0,01 9.994 0,06 
Neoplasia 1.785 0,24 65 0,00 0,00 1.850 0,01 
Salpingite 25.591 3,43 10.428 0,24 0,02 36.019 0,22 
Sangria inadequada 48.566 6,51 118.010 2,77 0,10 166.576 1,04 
Septicemia 10.856 1,45 34 0,00 0,01 10.890 0,07 
Síndrome ascítica 130.984 17,55 131.343 3,08 0,16 262.327 1,63 
Síndrome hemorrágica 10.693 1,43 908 0,02 0,01 11.601 0,07 

 746.149 100 4.259.894 100 3,12 5.006.043 31,18 
Quantidade de frangos abatidos no período: 160.546.742 
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Identificaram-se três principais causas da condenação, contusão/fratura (1,61), 

celulite (0,30) e contaminação (0,24) que correspondem à taxa de 21,5/mil aves abatidas. As 

demais causas apresentam índice de 0,96, com taxa de 9,6/mil aves abatidas.  

As condenações por dermatoses (0,18), síndrome ascítica (0,16), caquexia (0,14), 

abcesso (0,12), sangria inadequada (0,10), aspecto repugnante (0,09), escalda excessiva (0,05) 

e artrite (0,05) apresentaram índice acumulado de 0,89 que equivale à taxa de 8,9/mil aves 

abatidas. Consistem em problemas que necessitam de atenção, pois, envolvem o manejo e 

aspectos tecnológicos no abate.  

A taxa global das condenações resultou em 31,18/mil aves abatidas (5.006.043 / 

160.546.742). Na mesorregião Centro Goiano a 45,11/mil aves (4.349.798 / 96.432.664), 

resultado superior ao encontrado na mesorregião Sul Goiano com taxa de 10,24/mil aves 

(656.245 / 64.114.078) (Tabela 6). As taxas obtidas por Ferreira et al.10 53,90/mil aves 

abatidas, como a do estudo de Oliveira et al.9 para o Brasil de 59,9/mil aves abatidas e na 

região Centro-Oeste 78,5/mil aves abatidas foram superiores a deste estudo.  

A frequência obtida da condenação por contaminação (7,84%) foi superior as 

encontradas por Oliveira et al.9 nas regiões Norte (0,2%) e Nordeste (0,1%), e inferior as 

obtidas para as regiões Sul (64,2%), Sudeste (17%) e Centro-Oeste (18,5%). Os resultados 

para contusão/fraturas (1,61), contaminação (0,24), celulite (0,30) e dermatoses (0,18) foram 

inferiores aos obtidos por condenação em estabelecimentos com SIF da região Centro-Oeste9 

(contaminação 2,56, contusão/lesões traumáticas 1,70, celulite 0,89 e dermatoses 0,73). 

Contudo, foram maiores para síndrome ascítica (0,16 / 0,099) e caquexia (0,14 / 0,099).  

Entre as mesorregiões, a Centro Goiano obteve maiores frequências para 

condenação total por aspecto repugnante (23,49%), contaminação (6,38), contusão/fratura 

(3,36%), escaldagem excessiva (6,24%) e sangria inadequada (8,62%). Nas condenações 

parciais por contusão/fratura (63,58%), celulite (11,73%), dermatoses (7,02%), contaminação 

(6,63%), abcesso (4,75%) e sangria inadequada (3,06%) (Tabela 5).  

A mesorregião Sul Goiano apresentou maiores frequências na condenação total 

por caquexia (33,19%), síndrome ascítica (32,03%), salpingite (7,93%), septicemia (3,93%) e 

nas condenações parciais para síndrome ascítica (29,62%) e artrite (10,25%). Estudo realizado 

por Santana et al.8 na região Sudeste do estado de Goiás identificou em dois estabelecimentos 

com SIF, celulite (51,20% e 25,27%), contusão/fraturas/hematomas (5,67% e 28,90%), 
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contaminação (33,61% e 22,50%), caquexia (1,08%) e aspecto repugnante (0,72%), com 

resultados semelhantes ao obtido para contusão/fraturas e contaminação. 

TABELA 5 - Frequência das causas da condenação de frango ao abate em estabelecimentos com 
Serviço de Inspeção Estadual (SIE) 

Causa da Condenação Mesorregião Centro Goiano Mesorregião Sul Goiano 
Total % Parcial % Total % Parcial % 

Abcesso 8.818 1,76 182.951 4,75 77 0,03 6 0,00 
Aerossaculite 10.328 2,06 20.015 0,52 2.407 0,98 6.276 1,53 
Artrite 4.349 0,87 29.394 0,76 1.000 0,41 42.115 10,25 
Aspecto repugnante 117.624 23,49 2.594 0,07 24.891 10,14 - - 
Caquexia 139.548 27,87 2.157 0,06 81.445 33,19 91 0,02 
Celulite 3.980 0,79 451.668 11,73 3.734 1,52 16.707 4,07 
Colibacilose 1.330 0,27 3.919 0,10 1.016 0,41 1.877 0,46 
Coligranulomatose 2.452 0,49 1.073 0,03 3.248 1,32 196 0,05 
Contaminação 31.955 6,38 255.281 6,63 6.270 2,56 99.109 24,12 
Contusão/fratura 16.822 3,36 2.447.191 63,58 3.121 1,27 115.197 28,04 
Dermatoses 9.671 1,93 270.379 7,02 1.524 0,62 7.311 1,78 
Escaldagem excessiva 31.254 6,24 41.090 1,07 3.233 1,32 92 0,02 
Evisceração retardada 7.420 1,48 2.417 0,06 157 0,06 - - 
Neoplasia 1.730 0,35 65 0,00 55 0,02 - - 
Salpingite 6.138 1,23 10.328 0,27 19.453 7,93 100 0,02 
Sangria inadequada 43.166 8,62 117.942 3,06 5.400 2,20 68 0,02 
Septicemia 1.218 0,24 34 0,00 9.638 3,93 - - 
Síndrome ascítica 52.388 10,46 9.635 0,25 78.596 32,03 121.708 29,62 
Síndrome hemorrágica 10.566 2,11 908 0,02 127 0,05 - - 

 500.757 100 3.849.041 100 245.392 100  410.853 100 
Mesorregião Centro Goiano: 96.432.664 aves abatidas. Mesorregião Sul Goiano: 64.114.078 aves 
abatidas 

A maior frequência da condenação total por síndrome ascítica é justificadas pela 

legislação vigente no estado de Goiás que não previa aproveitamento parcial da carcaça18 

antes da adesão ao Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBI) em 

março de 201433.  

Entre 2012 e 2018 a condenação parcial mais a total da mesorregião Centro 

Goiano apresentou índices e frequências para as principais causas superiores a mesorregião 

Sul Goiano, contusão/fratura (IC=2,56 e 56,65%), celulite (IC=0,47 e 10,48%), contaminação 

(IC=0,30 e 6,60%) e dermatoses (IC=0,29 e 6,44%). Na mesorregião Sul Goiano o índice de 

condenação e frequência foi maior para síndrome ascítica (IC=0,31 e 30,52%), também 

superior aos observados por Oliveira et al.9 (IC=0,09 e 1,5%) e Shiraishi et al.42 (IC=0,09), 

Brasil e Bahia, respectivamente. 
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O IC por contusão/fratura (2,56) na mesorregião Centro Goiano foi superior aos 

obtidos no estudo de Oliveira et al.9 para as regiões Sudeste (2,23%), Norte (2,17%), Centro-

Oeste (1,70%), Sul (1,30) e Nordeste (1,24) e aos de Santana et al.8 (0,47 e 1,04), que também 

indicaram como principais causas, celulite (4,25 e 0,91) e contaminação (2,79 e 0,81) com 

índices superiores ao deste estudo.  

As contusões/fraturas/hematomas possuem causa multifatorial, entre as quais o 

método de apanha, o tempo de transporte e de espera, o modelo e densidade da caixa de 

transporte, o período de jejum e a temperatura, a idade e sexo das aves8,20,40,43. Grande parte 

das perdas e depreciação das carcaças por hematomas, contusões e fraturas que ocorrem no 

pré-abate podem atingir 25% das carcaças44,45.  

Entre as operações do pré-abate, a apanha ou captura dos frangos é considerada a 

etapa responsável pelo aumento de injúrias físicas e estresse, tanto para as aves como para os 

recursos humanos que apresentam papel fundamental na obtenção das carcaças com poucas 

lesões, isto devido a atividade ser laboriosa, demandando esforço físico e executada em 

ambiente insalubre, com concentração de gases (amônia) e poeira20. A captura das aves pelo 

pescoço influencia no número de frangos condenados, aumentando a condenação parcial por 

contusões (33%) e fraturas hemorrágicas (72%)22 e a apanha pelas pernas causa mais lesões, 

além de ser menos eficiente por dificultar a introdução das aves nas caixas20,46.  

Outro aspecto importante é a densidade de aves por caixa, recomenda-se de sete a 

oito aves para 0,576 m² de área disponível46, pois, o peso vivo das aves e o tamanho das 

caixas podem aumentar ou reduzir o efeito estressor e lesões20. As lesões durante a apanha, 

engaiolamento, transporte e pendura prejudicam áreas nobres causando depreciação das 

carcaças e podem aumentar a mortalidade por asfixia, quando mal conduzida20,22. Os 

resultados obtidos neste estudo podem estar relacionados a esses fatores predisponentes. 

A contaminação é influenciada pelo tempo de jejum, falhas na evisceração e lotes 

sem uniformidade, constituindo um dos maiores problemas dos abatedouros que usam sistema 

automatizado por causa do rompimento/perfuração do sistema digestório45,47. A má regulagem 

do equipamento de evisceração, quantidade de frangos abatidos e diferentes pesos das 

carcaças são fatores favoráveis a ocorrência8,45. Lana et al.35 verificaram que o elevado tempo 

de jejum durante o transporte influenciou na mortalidade, perda de peso vivo, ocorrência de 

fraturas/hematomas, e o tempo de espera no abatedouro na contaminação das carcaças.  
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Logo, a grande variação nos resultados encontrados pode ser devido às diferenças 

entre o manejo, recursos humanos, equipamentos, capacidade de abate, entre outros. Contudo, 

os dados permitem extrapolar que na avaliação das causas das condenações, os recursos 

humanos apresentam importância real no abate de frangos, conforme observado nos 

resultados e diferenças regionais entre os estabelecimentos e serviços de inspeção.  

O processo do abate requer equipe qualificada e para tal devem ser adotadas 

estratégias de acompanhamento, supervisões, capacitação/treinamento para os setores que 

mais necessitam de conscientização visando garantir boas práticas agrícolas, de fabricação e 

bem-estar animal. Desta forma podem resultar na redução dos prejuízos, em especial os 

relativos a DOA, celulite, lesões traumáticas e contaminações. 

Nas estimativas das perdas financeiras das condenações anuais (total + parcial) 

foram considerados dados do rendimento das carcaças da literatura, que é influenciado pela 

linhagem, sexo, manejo, idade ao abate, processo de abate, variando de 68% a 76% do peso 

vivo4,27–29. Quando ocorrem lesões a remoção de partes lesionadas podem ser superiores a 

30% do peso vivo, com percentuais já avaliados para o músculo peitoral (26%), 

coxa/sobrecoxa (26%) e asa (8%)7.  

Os dados obtidos neste estudo permitiram avaliar o impacto financeiro anual das 

condenações total e parcial por ano (Tabela 6). O impacto financeiro anual foi calculado em 

relação aos valores do custo/kg e venda/kg. Com base no custo/kg as condenações (total mais 

parcial) obtiveram média anual de R$1.745.027,39 (US$608.023,48) (Tabela 6).  

Caquexia, aspecto repugnante e síndrome ascítica representaram as causas com 

maior valor monetário por condenação total, justificado pela quantidade de frangos 

condenados (494.492), total R$3.115.299,60 (US$1.085.470,24). Shiraishi et al.42 

identificaram caquexia e aspecto repugnante, respectivamente, como segunda e terceira maior 

causa na condenação total em frangos abatidos sob serviço de inspeção estadual no estado da 

Bahia. A síndrome ascítica como problema metabólico prevalente em aves com crescimento 

rápido e submetidas a estresse térmico, caracteriza-se pelo acúmulo de líquido na cavidade 

abdominal5,48,49. Jacobsen e Flôres49 entre 2002 e 2006 no Rio Grande do Sul estimaram as 

perdas em R$3,6 milhões (US$1,7 milhão), com 1.605.439 (8,19%)  carcaças de frangos 

condenadas totalmente. 
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TABELA 6 - Valor monetário estimado, custo/kg, das condenações totais e parciais de frango ao 
abate, período de 2012 a 2018 (parcial), em estabelecimentos com SIE do estado de 
Goiás 

 

O valor monetário da condenação total corresponde ao produto do custo/kg, 

quantidade de condenação total e peso vivo. O valor da condenação parcial, ao produto do 

custo/kg, quantidade de carcaça condenada parcial, rendimento da carcaça após descarte das 

áreas lesionadas. Para cálculo da venda/kg o produto do peso vivo e o rendimento em carcaça 

(0,72) e o valor venda/kg obtido como produto das condenações parciais, peso médio da 

carcaça resfriada após descartes (1,80 kg) e valor venda/kg (Tabela 7 e Tabela 8). 

TABELA 7 - Valor monetário estimado, comparativo entre custo/kg e venda/kg, das condenações 
totais ao abate, período de 2012 a 2018 (parcial) em estabelecimentos com SIE do 
estado de Goiás 

Condenação total  Custo/kg Venda/kg 
N R$ US$ R$ US$ 

Abcesso 8.895  56.038,50   19.525,61   57.319,38   19.971,91  
Aspecto repugnante 142.515  897.844,50   312.837,80   918.366,66   319.988,38  
Caquexia 220.993  1.392.255,90   485.106,59   1.424.078,89   496.194,74  
Celulite 7.714  48.598,20   16.933,17   49.709,02   17.320,21  
Contaminação 38.225  240.817,50   83.908,54   246.321,90   85.826,45  
Contusão/Fratura 19.943  125.640,90   43.777,32   128.512,69   44.777,94  
Dermatoses 11.195  70.528,50   24.574,39   72.140,58   25.136,09  
Escaldagem excessiva 34.487  217.268,10   75.703,17   222.234,23   77.433,53  
Evisceração retardada 7.577  47.735,10   16.632,44   48.826,19   17.012,61  
Sangria inadequada 48.566  305.965,80   106.608,29   312.959,30   109.045,05  
Síndrome ascítica 130.984  825.199,20   287.525,85   844.060,90   294.097,87  
Outras causas 75.055  472.846,50   164.754,88   483.654,42   168.520,70  
 746.149  4.700.738,70   1.637.888,05   4.808.184,16   1.675.325,49  

 

  

Ano 
Condenação total Condenação parcial Total + Parcial 

R$ US$ R$ US$ R$ US$ 
2012  593.743,50   206.879,27   980.715,20   341.712,61   1.574.458,70   548.591,88  
2013  944.968,50   329.257,32   1.084.099,72   377.735,09   2.029.068,22   706.992,41  
2014  727.731,90   253.565,12   737.392,57   256.931,21   1.465.124,47   510.496,33  
2015  730.560,60   254.550,73   1.042.751,56   363.328,07   1.773.312,16   617.878,80  
2016  602.947,80   210.086,34   1.513.141,56   527.227,02   2.116.089,36   737.313,37  
2017  639.431,10   222.798,29   1.583.325,83   551.681,47   2.222.756,93   774.479,77  
2018  461.355,30   160.750,98   573.026,58   199.660,83   1.034.381,88   360.411,80  

 4.700.738,70   1.637.888,05   7.514.453,02   2.618.276,31   12.215.191,72   4.256.164,36  
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TABELA 8 - Valor monetário estimado, comparativo entre custo/kg e venda/kg, das condenações 
parciais ao abate, período de 2012 a 2018 (parcial) em estabelecimentos com SIE do 
estado de Goiás 

Condenação parcial  Custo/kg Venda/kg 
N R$ US$ R$ US$ 

Abcesso 182.957  322.736,15   112.451,62   330.112,97   115.021,94  
Aspecto repugnante 2.594  4.575,82   1.594,36   4.680,41   1.630,80  
Caquexia 2.248  3.965,47   1.381,70   4.056,11   1.413,28  
Celulite 468.375  826.213,50   287.879,27   845.098,38   294.459,37  
Contaminação 354.390  625.143,96   217.820,20   639.432,96   222.798,94  
Contusão/Fratura 2.562.388  4.520.052,43   1.574.931,16   4.623.367,92   1.610.929,59  
Dermatoses 277.690  489.845,16   170.677,76   501.041,62   174.578,96  
Escaldagem excessiva 41.182  72.645,05   25.311,86   74.305,51   25.890,42  
Evisceração retardada 2.417  4.263,59   1.485,57   4.361,04   1.519,53  
Sangria inadequada 118.010  208.169,64   72.532,98   212.927,80   74.190,87  
Síndrome ascítica 131.343  231.689,05   80.727,89   236.984,80   82.573,10  
Outras causas 116.300  205.153,20   71.481,95   209.842,42   73.115,82  
 4.259.894  7.514.453,02   2.618.276,31   7.686.211,94   2.678.122,63  

 

Os valores com base no custo/kg estimam as perdas da produção. Contudo, o 

valor venda/kg estima quanto as condenações totais e parciais representaram em perda de 

receita. Em Goiás, as causas com maior índice de condenação (celulite, contaminação e 

contusão/fratura) apresentaram frequência acumulada por condenação total de 8,83% e parcial 

79,46%. O valor monetário das perdas (total mais parcial) foi estimado em R$6.386.466,69 

(US$2.225.249,65).  

Com base no custo/kg as perdas na produção totalizaram R$15.998.921,32 

(US$5.574.537,04), com média anual de R$2.285.560,19 (US$796.362,43) e mensal de 

R$190.463,35 (US$66.363,54), que corresponde à condenação total R$4.700.738,70 

(US$1.637.888,05), condenação parcial R$7.514.453,02 (US$2.618.276,31) e mortalidade no 

transporte R$3.783.730,60 (US$1.318.372,68). As perdas com condenação total e DOA 

representaram 53,03% da perda financeira (R$8.484.468,30 em US$2.956.260,73). 

Esse valor poderia retornar com melhorias na qualificação da mão-de-obra, 

investimentos em tecnologia e bem-estar animal, como também em incentivo aos avicultores 

e recursos humanos, com premiações por resultados positivos na redução dos problemas 

identificados ao abate. Reduzir as condenações em um ponto percentual significa o 

aproveitamento superior a 50.000 frangos por mês, o qual considerado o preço venda/kg e 

rendimento da carcaça representa mais de R$322.000,00 (US$157.000,00). 
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4. CONCLUSÃO 

As principais causas da condenação de aves identificadas em estabelecimentos 

registrados no SIE do estado de Goiás são: contusão/fratura, contaminação e celulite. A 

mesorregião Centro Goiano apresenta maior índice de condenação (IC=3,33) para as causas 

mencionadas quando comparada a mesorregião Sul Goiano.  

O valor monetário das condenações totais e DOA representam perda total direta 

da produção e do investimento em aves, ração, mão-de-obra, energia elétrica, lenha, serviços 

de transporte, manutenção, equipamentos, entre outros, visto que os frangos não são 

aproveitados para comercialização. As perdas financeiras no período indicam necessidade de 

maior atenção e controle na criação, pré-abate e da gestão dos fatores predisponentes. 
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CAPÍTULO 3 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O potencial de Goiás para a produção de aves está amparado tanto pela oferta de 

insumos como pelas condições sociais e econômicas que favorecem o agronegócio, além da 

produção de grãos, condições técnicas, instituições de pesquisa e ensino para auxiliar na 

melhoria contínua do segmento avícola. O estado já desponta entre os principais produtores e 

exportadores da carne de frango e dispõe de estrutura viária que facilita a integração entre a 

indústria e avicultores. No entanto, as perdas do processo desde a criação prejudicam os 

resultados, conforme demonstrado. 

No atual contexto, as condenações por causas não infecciosas requerem 

compreensão da produção avícola e avaliação multifatorial vez que são reflexo das práticas 

agropecuárias na criação, da seleção genética para alto desempenho e ganho de peso, além das 

condições de bem-estar animal. Em relação as condenações por causas infecciosas, mais 

estudos precisam ser realizados a fim de determinar outros aspectos que impactam na 

produção, bem como em relação as condições de bem-estar animal e da qualidade da carne.  

Os recursos humanos envolvidos no manejo e processamento, em especial os que 

que estão diretamente exercendo atividades na criação, pré-abate e abate devem receber 

capacitação continuada, pois, ao comparar os resultados das mesorregiões foi possível 

identificar causas das condenações decorrentes de falhas no manejo, operacionais e 

tecnológicas, com algumas causas sendo principalmente decorrentes dos recursos humanos. 

Isso demonstra a necessidade do acompanhamento contínuo através de supervisões, 

programas de controle da qualidade e análise de processos, porque as lesões têm origem 

multicausal e dependem de investigação detalhada.  

Em relação aos registros, precisam ser estruturados para facilitar a coleta dos 

dados e organizados para permitir análises, subsidiar ações e procedimentos nos 

estabelecimentos, facilitar a avaliação dos ganhos e perdas, monitorar as etapas e 

procedimentos, rastrear lotes abatidos em todas as fases da produção, com realização de 

análises estatísticas. Observando esses aspectos proporcionariam corrigir as falhas detectadas 

tanto nas etapas da criação, como do pré-abate e abate. O detalhamento dos registros por lote 

abatido pode permitir identificar fatores relacionados a cada causa de rejeição. Desta forma, 

para reduzir as perdas orientações seriam repassadas para cada setor com os procedimentos, 
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como também se há necessidade de conscientização e capacitação como principal estratégia 

para garantir boas práticas de fabricação e bem-estar animal. 

Estratégias para controle, monitoramento e acompanhamento dos lotes desde a 

fase da criação, podem determinar ações dirigidas a minimizar a ocorrência das principais 

causas (contusão/fratura, celulite e contaminação), como: controle da densidade dos lotes e 

separação por sexo no alojamento; tempo do vazio sanitário e tratamento da cama aviária; 

supervisão dos apanhadores e mudança na técnica da apanha (preferência pelo dorso); 

redução da densidade das aves nas gaiolas de transporte de acordo com o peso; melhor 

controle do tempo de jejum, do horário de transporte e de espera no abatedouro; redução da 

velocidade da linha de pendura para facilitar a pendura sem provocar traumatismos, bem 

como maior acompanhamento do procedimento da eventração/evisceração para diminuir a 

contaminação das carcaças. 

Como a variabilidade dos dados não pode ser eliminada, embora possa ser 

monitorada e controlada, analisar registros nosológicos qualitativa e quantitativamente é uma 

tarefa laboriosa e desafiadora, que requer além dos registros organizados objetivos bem 

definidos. Posto que, os dados quando não são obtidos mediante plano estruturado e 

padronizado podem induzir entendimentos equivocados para o pesquisador. No entanto, 

devido ao tamanho amostral foi possível avaliar, in casu, fatores conhecidos e relacionados ao 

descarte total e parcial de frangos desde a criação, por conseguinte o impacto financeiro. 

Ações em conjunto dos setores envolvidos, público e privado, ante o contínuo 

aumento das perdas por condenação, poderá ser um caminho para reduzir perdas e atender a 

necessidade do mercado consumidor com maior oferta da carne de frango procedente de 

plantéis onde são observadas condições sanitárias e de bem-estar animal. 

Como demonstrado a produção e o abate precisam ser tratados de forma única, 

com participação ativa dos envolvidos, visto que as carcaças descartadas e partes destas são 

destinadas a fabricação de produtos não comestíveis, com baixo retorno financeiro aos 

abatedouros, assim como a mão-de-obra representa o ponto de maior dificuldade para 

melhoria, portanto, crucial a conscientização, capacitação e supervisão contínua. Afinal, o 

investimento precisa de retorno, os abatedouros e o avicultor integrado precisam saber o que 

está comprometendo os resultados e o consumidor deseja produtos com qualidade, sem 

perigos à saúde. 
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ANEXO A – CERTIDÃO DE ATA DA APROVAÇÃO DO PROJETO DE PESQUISA 
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APÊNDICE A – PREVALÊNCIA (P %) ANUAL PARA CADA CAUSA DA 
CONDENAÇÃO (PARCIAL E TOTAL), (α=95%) 
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